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BLASI.VALDUGA

EXCEIfNTÍS$MO SENHOR DESEMBARGADOR RICARDO ROESIER, DrcNíSSIMO

PRESIDENTE DO TRIBUNAL ESPECIAI MtsTo, Do pRocEsso DE TMPEACHMENT N.

$75412A2O.

A VICE.GOVERNADORA DO ESTADO DE SANTA CÂTARINd
fl

vem perante Vossa Excelência, através de sua Advogada e Procuradora abaixo assinad$
para, nos termos do art. 5e, LV da Constituição Federal c/c art. 514, do Código de processÃ

ËPenal, do Código de Processo Penal, c/c Art. 45, ín fine, e Art.79, coput, da Lei ne 1.07g/Sfi
para

IM NAR

o item 12, in fine, do Roteiro de Julgamento do Processo de lmpeachment, publicado no
Diário oficial da ALESC ne 7.7!3, de 28.09.202Q que deixou de conceder pÍirzo para defesa-
prévia da requerente, pelos motivos adiante aduzidos:

I. FATOS

Apresentada a acusação contra a vice-Governadora do Estado no
Processo de lmpeachment n. 0754 e formado o Egrégio Tribunal Especial Misto, no dia 25 de
setembro de 2A2O, foi aprovado o Roteiro de Julgamentq publicado no Diário Oficial da

ALEsc ne7'7t3, de 28.09.2020, cujo item 12 estabelece que o relatorterá o prazo de 10
(dez) dias, a partir da sessão de abertura para emitir parecer sobre a denúncia, SEM
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BLASI.VALDUGA

CONTUDO POSSIBIUTAR DEFESA PRÉVN à Vice-Governadora, em flagrante violação do

direito de defesa e do contraditório, essencial num Estado Democrático de Direito.

12. O íêlatoí taÍá_o pÍazo dc 10 (dol, dtas. a panlÍ dâ dâta dôreati:açâo.da_ sêssào de *ertura <loC úis€i-tËs. pãà-âmúrãarecã
sobre a der{rrrcte. ctetïnlncb sê der€ sêí ou ãao-íuÍga<ia o*io oe<leliberaçào.5

Daí a relevância do presente pedido em tal aspecto, na medida que

por mandamento constitucional ("due processo of law") e legal, deve-se utilizar de forma

subsidiária o processo penal, não havendo motivo para não possibilitar a Vice-Governadora,

nesse momênto, o exercício do contraditório prévio a que se referem os Arts. 3g6, 396-A e

514, do Código de Processo Penal, na dicção do velho brocado latino "quod abundat non

nocet".

II. DIREITO

11.1.- REGEBIMENTO DA DENúNOA: tMPERtosA ABERTURA DE pRAizo pARA DEFESA

PRÉvn. DEvlDo PRocEsso LE6AI. ApucAçÃo Do ARTS. 5e, [v DA coNslTurcÃo
FEDERAL c/c ARTS. 396, 39GA E 514, ToDos Do cóDrco DE pRocrsso nENAL c/c coM
o ART. 79' aPur, DA tEl N.e 1.079/50. A EvotuçÃo oa JURtspRUDÊrucn Do supREMo
TRIBUNAI FEDERAL. SUPERAçÃO Do EIITENDIMENTo pREVtsTo NA súMutl 330 Do sTJ.

A Lei L.o79/50 estabeleceu a competência para o julgamento de

crimes de responsabilidade imputados a Governadores a encargo de Tribunal Especial Misto
(art. 78,9 3o), composto por membros do Poder Judiciário estadual e por parlamentares

estaduais, após instauração pela Assembleia Legislativa.

Examinando a jurisprudência do supremo Tribunal Federal, constata-

se que uma das grandes discussões sobre o impeachment se circunscreve no debate acerca

da natureza do procedimento, ou seja, questiona-se se se trata ou não de matéria penal.
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L---Tendo em conta as püuliaridds do cuo conaetD, o Tribumt, pr maiori4 denegou
habas q.rpus impebado conta rctirdão do STJ En, denegando ì&ltica medìda, entendera que a
ìnstaurafu de inquérib polìcìal dispmn a defesa péuÌa do Éu, prevfsta no art Sl4 do Cpp'(,nos
crims afrançáveis, ntando a denúncia ou queixa em devida furm4' o juiz mandará autuá-ta e ãneìarg a
notifrcação do acusado, pra.teponda'por 6dib, derrtu do prazõ de ls dias,). No casq 

"e*iàonspúblicos condenatus pela prática de mnatsão (cP, art 3t6 por duas vea, c/c ós an:gu it e 92, I, a1
alegavam constangimenb ilqal @nsistente na nãoobssuância da fase do citado írt stq do Cpp e
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Fato é gue a jurisprudência da Corte Constitucional consolidou o entendimento de que se

trata de matéria penal. Assim sendo, nos termos do art. 79 da Lei no. L.O7glSO, aplica-se

subsidiariamente o Código de Processo penal.

Pois bem. A Lei ne. LL.7tg/zoog, que alterou dispositivos do código

de Processo Penal, instituiu a fase preliminar de instauração de contraditório prévio,

permitindo ao acusado, a arguição de defesa prévia quanto às questões formais e, ainda, a

possibilidade de contraditar a acusação penal, e, apresentar de tudo de interesse à defesa,

além de permitir justificativas, apresentação de documentos e especificar provas

pretendidas, sem prejuízo de outras medidas que possam interessar, viabilizando a prática

de um verdadeiro contraditório preliminar, invocando-se todas as razões de defesa, quer

sejam de natureza formalou material.

E o art- 514 do mesmo diploma processual, utilizado de forma

subsidiária nos processos de impeachment, nos termos do art. 79, caput,da lei n. 1.029/5e

estabelece que estando a denúncia ou queixa contra funcionário público em forma, o "iuiz
ordenará notificação do acusado, para responder por escrito, dentro do prazo de 15 dias.,,

No caso em tela, ausente previsão de Defesa prévia da Acusada. Tal

Sarantia foi omitida do Roteiro de Julgamento publicado no Diário oÍicial da ATESC 7.71g,

gerando prejuízo inarredávelà Vice-Governadora do Estado de Santa Catarina.

como se sabe, a partir do julgamento do Hc 95.779/RJ, Rel.Min.

Gilmar Mendes, e redatora para o acórdão a Ministra Cármen Lúcia, apontou-se a

necessidade de se rever a jurisprudência consolidada da Corte, de maneira a estabelecer a

indispensabilidade da defesa prévia prevista no art. 514 do CPP mesmo quando a denúncia é

lastreada em inquérito desenvolvido pela Polícia Judiciária. Eis o que consta no lnformativo

457/STF:
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pleìtauan em consqüênci4 a dalaração de nutidade do procêsso, fude o recebimanb ú denúncia -
v. .Infomaüw 450, Asêveirou-se, inicialmanb, a rdevâmía dc sa tevisr a jurúsprudãria
otsoliMa & @rE no *nüdo & quc evqútp! nulide dc,wrenb e nãoofutância &
art- 5í4 do CPP Um caráEr daú,yo e de qu€ a hfsa prévia é disptsávd qtardo a
furúncia é lreMa em it quáríbplicial, hlianbu*, âmúm, quc o art gt4 & Cpp bmpor ohjeüw en'br o pnoaasrlo aomo pcna, ou saja, impdir a insâurqão & PnúSsobm,uárío, com bs cm acasaçfu quc a &fas,a préüa ao rcaffimenb & denúncia pduÍa,
de lqo, dannrcúzr& fu infinffi. ConsideÌou-se, entetun@ que, no casq em razfu de j,á ter
havìdo sentene mndenatórta tansitada em julgado, tendo sido deuidamente pratada a jurisdifio earercidoodircltoàampla defaa, não mais se poderia rabrir a disassão nbre a üabìlidade da
denúncia. Vencìdos o Mìn. Gilmar Mends, rcla@ que mncedia a ordem porenbnde, tdlfu enì conb í,
argüiçâo de nulìdade dede de a apraenãção das alqaçõa frnais, gue o afashmento da norma conüda
no art 514 do CPP mnfrguraria ofenm ao princrpio da dignìdade da pesa human4 ao dircib
constittJd'onal de defrea, ao devido proceso lqal e ao contaditório (Cf; artigos 10, il; So, LI e L V)eo
Min, Mat@ AurélÌq que o ammpanhava, PÌeLedente cÌtado: HC 2219Íj/pR (DtU de 2e.5.95).
HC85779/R, rcI, qíg. líin. Gllmer Irlende, td. p/oaór& ltin. Cámpn Lúcia, 2&22@2.
(HC-85 779) (gtií6 narlsÉ)

Fulcrou-se a viragem jurisprudenciar na imperiosa necessidade de

serem evitadas proposituras de ações penais temerárias contra funcionários públicos.

Nessa esteira, destaca-se, por exemplo o HC 97.033/SP, de relatoria da Ministra Cármen

Lúcia, assim ementado:

EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSI/ïUCTONAL. qENAL E PROCESS;AL qENAL.
c_g!{pg!!!\çÃg!_qL9 cRtME DE corucussÃo. nusÉruón oÈ noírÈdiçaõ pnÈvn7nnr.
514 E sEcutNïEs Do cóDtGo DE PRocFssp IENAL). níloÀoe nei.enve Àu'sÊucn
D_E D Elut o N 9! RAç Ão Do P R Er u I zo. A LEG Aç Ão DE D(cES s o o E p n ezõ n ió" e' pâÉé ì e on
PELAS /NSTANC/AS ANTEC EDENTES. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A ausência da notifrcação prévia de quetrata o art. 514 do Código de processa penal
constitui vício que gera nulidade relativa e deve ser argüida oportunãmente, sob pena de
precl u s ão. Pre ce,de ntes.

2. O princípio d9 n.as. de nullité sans gn'ef exige a demonstração de prejuízo concreto à
parte que susc/la o vício, independentemente da sanÇão prevista parã o ato,'paií não se declara
nulidade processual por mera prêsunção. precedanteó.

3. A iurisprudên r? d9:Íê Suprcmo Tribunat Fedelrzt assênÍou o entendimento de queo art.- 9t! !" Cúdigo de Ptcesso tunat têm N objetivo 'dar ao râ*funcionárto apossittilidade de evitar a instauração de processo ienenrio, com base *, ,*""ça" que já
? lefgs? právia ao rwebimento da denúncia pd*ia, de lqo, demonstní de tcdro
infundada- obvìamente, !P$ a sentença condenatória, nâo se há de'cogitar de conseqaincia de
Plrd9 degsa oportunidldg !a_ todo superada com a afrrmação, no márÍto, da proedêncÌa da
denúncia* (HC 72.198, DJ 26.5.1995).

. 4- !" a alegação de e;cesso de prazo não foi apreciada pelas rnsÍánclas antecedentes não
cabe ao Supremo Tribunal dela conhecer, sob pena de supress'ão de instâncìa. 5. Hatiàs iorpus
parcialmante conhecido e na patte conhecida denegado.(giifos nossos)

E, em igualsentido:

EMENTA: HABEAS coRPUs. pPÍoclssuAL qENAL. cRtMEs FuNCtoNAts
AF tAN çÁv1t s. DEN Ú Nct A LAITREADA EM t N eu ÉRtro po LtctAL. r NolsllvÂncm
DO RITO ESTABELECIDO NO ARTIGO 514 DO CPP. VIOUçÃO OE GARANTIA DA
AMPLA DEFESA. ART. 59, INCISO LV DA CONSTITUIçÃO DO BRASIL. CriME
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funcionais afiançóveis. Denúncia lastreoda em inguérito policiol, ofastando-se o
rito estabelecido no artigo 574 do Código de Processa Penal. A não-obseruôncia
de formalidade essencial em procedimentos específicos viola frontalmente a
garontia constitucionol da ompla defesa. ordem concedida. (Hc g6.0sg,
rel.Min. Eros Grau,2e Turma/STF)

Revela-se assim, a finalidade do procedimento especial

contemplado no art. 514 do CPP, de se aferir a regularidade do exercício da ação penal,

que deve estar revestido de plausibilidade jurídica. Essa regularidade que pode ser

averiguada pelo juiz de ofício, desde quê a hipótese seja de crimes funcionais afiançáveis,

entendeu por bem o legislador estabelecer uma fase contraditória antes do recebimento

da peça acusatória. O descumprimento dessa regra procedimental, que compõe o devido

processo, conduz à nulidade do processo.

Pois bem. No caso em apreço, embora ainda não tenha havido o

recebimento da denúncia, iá há acusação formal, e, portanto, imperiosa a garantia do

devido processo legal.

Fácil demonstrar, portanto, o evidente o PRErUíZO para a acusada

ora requerênte, que será imediatamente afastada do cargo de Vice-Governadora do Estado

de Santa Catarina, caso acatada a denúncia que não se reveste de plausibilidade jurídica,

diante do comando do item 12 do Ato da Mesa 22L, de 24 dejulho de ZA2O, com a redação

dada pelo Ato da Mesa n.277, de 21 de setembro de 2020,

Não se desconhece a decisão proferida nos autos da Medida

Cautelar na Reclamação 6e. 42.627/Santa Catarina, de Relatoria do Min. ROBERïO

BARROSO.

Não obstante, a aplicação do Código de processo penal, rn cos4 que

disciplinou nova fase preliminar, caracterizada pela instauração de contraditório prévio,

permite à requerente arguir questões formais e do próprio mérito, oferecer justificativas,

apresentar documentos, sem prejuízos de outras medidas que considere indispensáveis à

sua defesa.
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o contraditório é essencial no processo penal e aplicável ao presente

processo de impeochment, constituindo-se em requisito de validade processual, cuja

inobservância consubstancia-se em absoluto prejuízo à Vice-Governadora. É a garantia de

contrapor a imputação qualquer fato ou alegação. É o direito de reação em simétrica

paridade à acusação.

Até porque, sendo o presente processo de impeachment um

processo político, com caráter sancionatório penal, diante do possível afastamento e

cassação do mandato na apuração de crime de responsabilidade, a observância das

garantias constitucionais dos incisos LIV e LV do Art. 5s da CF, se impõe, além de EM NADA

PREJUDICAR O ANDAMENTO DO PROCESSO.

Desta forma, não existe motivo para impossibilitar que a vice-

Governadora tenha no momento inicial, isto é, antes da elaboração do parecer do Relator e

da deliberação pelo recebimento da denúncia pelo Tribunal Especial Misto, de se defender.

Até porque, o afastamento será automático, desde que haja a

deliberação pelo recebimento da denúncia e terá idênticos efeitos da troca de governo do

Estado de Santa Catarina, uma vez que o Presidente da Assembleia Legislativa irá assumir de

imediato o Comando do Poder Executivo, o orçamento do Estado e toda máquina que

conduz à prestação do serviço público à sociedade catarinense.

E não é apenas o afastamento ternporário do cargo da vice-

Governadora, mas a retirada de todo projeto polÍtico eleito e solução de continuidade de

todos os programas e estruturas administrativas que se encontram à disposigão do

interesse público, legitimado pelo voto popular.

Tal afastamento irá atingir as relações existentes no âmbito da

coletividade, organizada sob o manto de um Estado Democrático de Direito, cuja

prestação iurisdicional visa a garantia da pacificagão sociat, a segurança jurídica e a
felicidade das pessoas, sendo a JUSTIÇÁ o próprio elemento que tegitìma a vida em

sociedade.
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11.2.- Rlro ADorADo PELO TRIBUNAI DE JUSTTçA DO ESTADO DO RtO DE JANETRO NO

PRocESSo DE tMPEAcHfvTENT Do GOVERNADOR wilSoN JoSÉ wfizcr (pRoCEsSO srt
2020-0e67131).

Finalmente, cabe ressaltar, que ainda nessa semana, o Tribunal de

Justiça do Estado do Rio de Janeiro, aprovou o rito do processo de impeachment do

Governador Wilson Witzel (Processo SEI Ne 2A20-0667131, EM ANEXO), em que prevê a

notificação do acusado após o sorteio do relator, conforme abaixo transcrito:

77. Sorteado o Relator- este determÍnqrâ o notificacão do acusodo
acomoonhada de cóoia inteorol do oruesso. mro. se assim deseior resoonder
por esçito no orozo,de 75 buinzel dias hrt. 574 do Cppl.l

12. A Secretaria do Tribunal Especial Misto enviará ao ocusado cópia
outenticoda de todos os peços do processo, intimondo-o do prazo para
apresentar resposto por escrito no prazo ocima previsto.2

13. Duronte o pruzo concedido para a resposta (7s dias), os autos
permonecerão na Secretória do Tríbunol Especiol Misto, onde poderão ser
exominados pelo ocusado ou por seu defensor.3

74. A resposta poderó ser instruído com documentos e justificações.a
75. Decorrìdo o prazo de 75 (quinze) dias pora a resposta, os outos serão

remetidos oo Relator, que teró prozo de 70 (dez) diass poro opresentor voto pelo
instouração ou não do processo, sendo o relatório pubticado no Diário Oficiot do
Estodo e no Diório do Justiça Eletrônico, com distribuiçõo da cópía da publicação
a todos os membros do Tribunal Especial Misto, olém da notificação do ocusado,

1 lntepretação dos Precedentes do STF conforme exposto no Estudo apresentado nos âutos. V. Código de
Processo Penal, artigo 514.
2 

91e do art. 28GF do Regimento lnterno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado na ADpF
378-MC
3 Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir do estudo realizado nos presentes autos, tendo
em conta âs regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n". 1.079150, o Código de processo
Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a respeito da
matéria. V. Código de Processo Penal, caput do artigo 5 15.
a Neste item, adotou-se a interpretaçâo estabelecida partir do estudo realizado nos presentes autos, tendo em
conta as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei no. 1.07915e o Código de
Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisões judiciais
matéria V. Código de Processo Penal, artigo 51i
t Art. 45 da Lei n. 1.079, de l0 de abril de 1950.
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com cópio do relatório, do dia do julgamento de'instauração, oportunidade em
que poderá comporecer pessoalmente ou ser representado por oy'vogodo.

Colhe-se da Justificativa apresentada:

REFERÊNCI|A: Art. 5!4, coput do Código Processual Penal: 'Nos crimes ofionçóveis, estondo o
denúrrcia ou queixa em devido forma, o juiz mandom autuá-la e ordenam a notifrcação do
ocusodo, pora responder por escrito, dentro do prozo de quinze dioso.

JUSTIHCATIVÂ: Neste item, adotou-se a previsão constante do CPP. Neste ponto, cumpre
ressaltar que, como ponto de partida, a roteirização sugerida está seguindo o julgamento da
ADI 5895, que validou o rito previsto no Regimento lnterno do Estado de Roraima. Em
seguida, utilizou-se, como parâmetro, o julgamento pelo STF das demais Ações Diretas de
lnconstitucbnalirtade que tratam do tema, a lei federal que trâta do rito de impeochment
{Lei no t.079/50l e, por fim, o Código de Processo Penal. Somente em não se encontrando
quahuer embasamento nos parâmetros acima apontados é que se buscou delimitar um rito
utilizando-se por simetria aquele já consolidado para o caso dos pedidos de impedimento de
Presidente da República. Ademais, cumpre destacar que o rito que om se sugere fora
embasado, em toda a sua iritegralidade, na tentativa de se afastar ou, ao menos se
minimizaç o risco de se reduzir, mitigar ou impossibilitaç ern alguma medida, o exercício
pleno do contraditório e da ampla defesa.
A questão que aqui se apresenta é a possibilidade de se conceder oportunidade para defesa
se manifestar antes do recebimento da denúncia. ïenho por relevante, por isso mesmo, esse
aspecto da questão, uma vez eü€, se por mandamento legal, devemos utilizar
subsidiariamente o processo penal como norma subsidiária, não vislumbro motivo para não
possibilitar ao acusado Íreste momento a possibilidade do contraditório prévio a que se
referem os arts. 396, 396-A e 514 do Código de Processo Penal, na dicção do velho brocado
latino 'quod dbundot non nue{. Seguindo o entendimento fuado pelo STF na Medida
Cautelar na Reclamação no. 42.627/Santa Catarina, de Relatoria do culto Min. ROBERTO
BARROSO.

como se vê, o TJRJ reconheceu a relevância e necessidade de se

possibilitar ao acusado o direito de defesa antes do início da instauração criminat, pois mais

aderente aos princÍpios constitucionais.
j

É que a defesa preliminar, nesse procedimento, em particular, como

integrante do contraditório, tr:ará mais probabilidade de aproximação dos fatos ç do direito

àr
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a ser apl icado, abrangendo a totalidade dos argumentos e a plausibilidade jurídica da peça

acusatória.

No caso em análise, não há motivo algum para não se possibilitar

que a acusada tenha no momento inicial, isto é, antes da instauração do processo a

possibilidade de se defender.

o direito de defesa é consagrado como direito fundamental e

pertencente à dignidade humana, devendo, portanto, ser observado em todos os aspectos,

mesmo no presente caso de suposto crime de responsabilidade, cuja inobservância além de

refletir na pessoa da Vice-Governadora lque ficará atijada do exercício do corgo o que foi
eleital, irá alcançar a prestação de serviços públicos e progrâmas governamentais na

estrutura administrativa do Estado pela mudança do Governo Estadual que passará às mãos

do Presidente da Assembleia Legislativa.

o princípio da instrumentalidade das formas (Art. 1gg, do código de

Processo Civil, e no Art. 566, do Código de Processo Penal), também é invocado no presente

caso para possibilitar melhor solução ao pedido de abertura de prazo de defesa prévia, pois

EM NADA PREJUDICAú O AruOAMENTO DO PROCESSO DE IMPEACHMENT.

ilt.- o PEDTDO

E, nesse sentido, tem-se o fundamento do presente pedido de

IMPUGNAçÃO Ao item 12 do Roteiro de Julgamento publicado no Diário da ALESC n.77L3,

de 28.9.2020, para que seja reconsiderado, determinando V.Exa. a abertura de prazo para a

defesa com fulcro nos Arts. 396, 396-A e 51d do Código de processo penal, do Código de

Processo Penal, c/c Art. 45, in fine, e Art. 79, coput,da Lei n. 1.079/50.

Por não se mostrar razoável deixar de conceder à acusada neste

primeiro momento, junto ao Tribunal Especial Misto que ela deixe de se manifestar, ante o
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resultado gravoso que pode gerar para a mesma o recebimento da denúncia (afastamento

das funções), com incontáveis reflexos na administração pública do Estado, REeUER:

a) seja determinada a notificação da vice-Governadora,

acompanhada de cópia integral do processo, para, se assim desejar, responder por escrito

no prazo de 15 (quinzeldias, nos termos do 514 do código de processo penat;

b) Que durante o prazo concedido para a resposta (15 dias), os

autos permanecem na Secretária do Tribunal Especial Misto, para possibilidade de consulta

pela defesa;

c) Decorrido o prazo de 15 {quinze) dias para a resposta, que

então os autos sejam restituídos ao Relator.

Nesses termos.

Pede deferimento.

Florianópolis/SC, 02 de o ubro de 2020.

cRtsTt FERRO BLASI

8088
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SUGESTÃO DE ROTEIRO DE JULGAMENTO DO PROCESSO DE
,,T'PEACHII'E VT CONTRA O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

1. Formado o Tribunal Especial Misto (T.E.M) aludido no art. 78 da Lei no. 1.079,
de 10 de abrilde 1950, seu Presidente, que é o Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado, convocará a sessão de abertura dos trabalhos, que será realizada no
Plenário no Tribunal de Justiça, na qual será discutido e aprovado o roteiro
(rito/fluxo) do julgamento do processo de impeachment contra o Governado do
Estado e, logo após, sorteado o relator no T.E.M.1.

REFERÊNCIA: Art. 280-F do Reqimento lntemo da Assembleia Leoislativa do
Estado de Roraima: "Defrnidos os í??embros do Legislativo e do judiciário, o
Tribunal Especial se reunirá no Plenário da Assembleia l-egislativa, sob a
Presidência do Prcsidente do Tribunal de Justiça e esoolâerá, por sorÍero,
exduídos o Prcsi&nte. assm @mo o Relator que üver funcionado p'rante a
Comissão Especial, se também membro do Tribunal, o Relator do prccesso."

JUSTIFICATNíA: Neste item, adotou-se o rito previsto no Regimento
lntemo da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, que foi validado
pelo STF na ADI 5895, nos seguin tes termos: "As plcvisões reqimentais
orientando a conducão dos trabalhos e o funcionamento interno da
casa parlamentar na apuraclo dos crimes de responsabilidade do
Governador de Estado e de sers Secretários. coincidiÍrdo llelÍnente
com o que determina a leqislacão federal e a iurisorudência do
SUPREMO, longe de usurparem competência legislativa da União,
demonstram zdo no
medida em qre imoedern a morrência de inequlaÍidades relacionadas às
atividades a serem desenvolvidas no âmbito da Casa Parlamentar.
Logicamente, a higidez das normas regulamentares impugnadas está
sujeita às variações que poruentuna venham a ocoÍrer na legislação editada
pela União. Nessa hipótese, haveria ÍnaÍgem paÍa um controle de
legalidade, com a correçâo de eventuais incongruências entre o regimento
e as alterações que viessem a ser promovidas pelo ente detentor de
competêrrcia legislativa, no caso, a União. Portanto, o quadro denota a
oconência de uma ooeÍente harmonização das esfrtrturas (federal e
municipal) que compôem o sistema sensível de responsabilização de
autoridades locais (Govemador e Secretários de Estado), inconfundível com
a alegada invasão de competência legislativa da União. Ante o exposto,
CONHEçO PARCIALMENTE da a@ e, nessa parte, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, apenas
para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 64 e 65, $ 20, da Constituição
do Estado de Ronaima. (ADl 5895, Rdator(a): ALEXANDRE DE MORAES,

1 Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir do estudo realüado nos presentes autos, tendo
em conta as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei no. 1.079/50, o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a
respeito da matéria.



Tribunal Pleno, julgado em 27t0912019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
224 DIVULG 14-10-2019 PUBLIC 15-10-2019)" - Grifo nosso.

2. Caberâ ao Tribunal Especial Misto: instaurar, processar e julgar o Governador
no processo de impeachment2.

REFERÊNCIA: Art. 280-E do Reqimento lntemo da Assembleia Leqislativa do
Estado de Roraima'. "Caberá ao Tribunal Especial, composto de cinco
membros do Poder Legislativo e de cinco desembargadores, soÕ a
presi&ncia do Presi&nte do Tribunal & Justiç, - aquele,s, do lqislativo,
esooíltrdos mdiante eleiçáo pela Assemôíera e esÍes, do judiciârio. escolfridos
entre desembargadores, mediante sorteio - instaura,i processar e julgar o
Governador, o Vice-Governador ou os Secretáios de EsÍado por crime de
respnsabilidade."

JUSTIFICATIVA: A jurisprudência da Suprema Corte nacional (ADl 5.895/RR,
rel. Min. Alexandre de Moraes. Decisão de 27.09.2019; ADPF 378/DF-MC.
Rel p/ o acórdão Min. Roberto Banoso. Decisão de 17.12.2015.) firmou
entendimento no sentido de que o processo de impachment é composto de
rrês erapas: ír. AUToRtzAçÃo PAR.A |NSTALAçÃO (|NSTAURAçÃO)
DO PROCESSO: Após o derecimento da "denúncia" na Casa Legislativa
(ALERJ) e da aprovação do parecer da Comissão especialmente designada
para este Íim por 213 dos seus membros, a Assembleia autoriza o
processamento dos acusados, e os autos são remetidos ao Presidente do
Trih:nal de Justiça. Com a autorização para instaunação do processo, inicia-
se o prazo para constituição doïribunal Especial Misto. 2â. RECEBIMENTO
DA DENUNCIA (INSTAURAçAO DO PROCESSO): Formado o Tribunal
Especial Misto, será escolhido, por sorteio, o rdator, que apÍesentará voto
pela instauração ou não prooesso. O voto será analisado em votação aberta.
Alcançado o quórum de maiorÍa simples pelo acolhimento do mesmo, a
denúncia será recebida, declarando-se o aÍastamento do acusado pelo prazo
de 18O (cento e cÍtenta) dias. Caso r$eitada a instauÍação do processo, a
denúncia será arquivada. 3â. DA INSTRUçÃO e DO JULGAMENTO DA
DENÚNdA: Com o recebimento da denúncia, abre-se o prazo para o
contraditório meritório em face dos fatos imputados (quer pana godu@ de
provas, quer paÍa cÍtim de testernunhas, acusadores e denmciado e,
eventualmente, para a realiza$o de diligências), seguindo-se do julgamento
de mérito.

3. O Presidente do Tribunal de Justiça designará para Secretariar os Trabalhos
dois Servidores do Tribunal de Justiça, sem prejuízo do apoio operacional dos
servidores da Assembleia Legislativa do Estado3.

2 Afi. 280-E do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado na ADI
5895.
3 Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir do estudo realizado nos presentes autos, tendo
em contâ as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência -Lei no. 1.019/50" o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisõesjudiciais prolatadas a
respeito da materia.



REFERÊNCIA: Adaptacão das disposições constantes do Reqimento lnterno
do Senado Federal sobre o processamento e iuloamento do Presidente e do
Mce-Presidente da Reoúblin. nos crimes de resoonsabilidade. Art. 380, Vl,
do Regimento lntemo do Senado Federal: "Att. 380. Para julgamento dos
cnmes de responsabilidade das autoridades indicadas no aft. 377, obedecer-
se.ão às qurhÍes ntrÍnas.' (...) Vl - se'ruié & esrÍvão um funcionário ú
SecreÍanã do Senado &s$nado peb Pres& nte do Seí,ado".

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir
do estudo realizado nos autos do processo no 2020-0661953, tendo em conta
as regÍuts constitr-rcionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n".
1.079/50, o Código de Prooesso Penal, bem como os ensinanentos
doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a respeito da
matéria. Buscou-se a harmonizacrâo das decisões da Corte Constitucional
com as disposições legais realizarÉo a deüda filhagern consütucional.
Para a organização dm trabalhos de un Tribunal dito especial e heterogêneo,
portanto, excepcional, entendeu-se pela necessidade da designação de
servidores do Tribunal de Justiça, sem prejuízo do apoio de servidores da
Assembleia Legislativa, paftl fins de secretariar os tnabalhos que serão
desenvolvidos neste Colendo órgão. Os servidores designados, então, seriam
responsáveis pela prática de todos os atos necessários (expedição de ofícios,
mandados, etc) ao desenrolar do processo. Considerando que o Presidente
do Tribunal Especial Misto é o Presidente do Tribunal de Justiça, nazoável se
mostra que as pessoas de sua corúança a seÍem Gignadas para secretariar
os trabalhos sejam os servidores do ïribunal de Justiça, sem prejuízo de
servidores da própria Assembleia virem a prestar auxílio nestes trabalhos.

4. Definidos os membros do Legislativo e do Judiciário, o Tribunal Especial Misto
se reunirá, na primeira em sessão pública, no Plenário do Tribunal de Justiça,
sob a Presidência do Presidente do Tribunal de Justiça, e escolherá, por sorteio,
o relator do processo, excluídos o Presidente, bem como o Relator que tiver
funcionado perante a Comissão Especial, se também membro do Tribunal. O
sorteio será realizado utilizando globo sorteador com bolas numeradas, onde os
números representam cada um dos integrantes do Tribunal Especial Misto4.

REFERÊNGIA: Art. 280-F do Reoimento lntemo da Assembleia Leqislativa do
Estado de Ronaima'. "r-frnidos os memôros do Lqislativo e ú judiciário, o
Tribunal Espeaãt * rcuniÉ no Plenárìo da Assemôleia l-egislaüva. soó a
Presidência do Presidente do Tribunal de Justiça e escolherá, por sorteio,
excluídos o PresidenÍe, assim como o Relator que tiver funcionado perante a
Comrssâo Espeaaí, s também nrembro ú Tribunal, o Relator ú píocesso. "

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se o rito previsto no Regimento
lntemo da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, que Íoi validado
pelo STF na ADI 5895, nos seguintes termos: 'As previsôes reoimentais
orientendo a conducão dos trabalhos e o funcionamento interno da
casa parlamentar na aouracão dos crimes de responsabilidade do
Governador de Estado e de seus Secretários. coincidindo fielmente

a Rito determinado pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 5895 e na RCL 4286 I MC/SC.



com o que determina a leqislacão federal e a iurisprudência do
SUPREMO, longe de usurparem competência legislativa da União,
demonstram zelo no anmprimento dos dispositivos constitucionais. na
medida em que imoedem a ocorrência de ineoularidades relacionadas às
atividarlcs A sêrêm rlesenvnlvidas nô âmhitn da Caca Parlamentar
Logicamente, a higidez das normas regulamentares impugnadas está
sujeita às variações que porventura venham a ocoÍrer na legislação editada
pela União. Nessa hipótese, haveria maÍgem para um controle de
legalidade, com a correção de eventuais incongruências entre o regimento
e as alteraçÕes que viessem a ser promovidas pelo ente detentor de
competência legislativa, no caso, a União. Portanto, o quadro denota a
oconêrrcia de uma ooerente harmonização das estrutunas (federal e
municipal) que compõem o sistema sensível de responsabilização de
autoridades locais (Governador e Secretários de Estado), inconÍundível com
a alegada invasão de competência legislativa da União. Ante o exposto,
CONHEçO PARCIALMENTE da ação e, nessa parte, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, apenas
para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 64 e ô5, $ 20, da Constituição
do Estado de Ronaima. (ADl 5895, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES,
Tribunal Pleno, julgado em 27l/CFlt2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
224 DIVULG 14-10-2019 PUBLIC 15-10-2019)" - Grifo nosso.
A regra encontra fundamento também na praxe forense, posto que de regra
o Presidente do órgão não é designado pana função de relator, como
a@nteoe, por exemplo nos feitos do Órgrão Especial e de oufo lado, o
Deputado que funcionou na qualidade de relator no juízo de procedibilidade
se mostra conveniente que Íique afastado desta função no juízo de mérito.

5. A ata da sessão, contendo o roteiro de julgamento aprovado e o nome do
relator sorteado, será publicada no Diário Oficial do Estado e no Diário da Justiça
Eletrônico no primeiro dia útil subsequente ao da realização da sessãos.

REFERÊNQA: Adaotacão do item 4 do Roteiro de Julqamento do Processo
de /moeachmenf contra a Govemador e a Vice-Govemadora do Estado de
Santa Catarina'."A ata da sessão, contendo o roteíro de julgamento aprovado
e o nane ú relator soÍÍea&, *rá pblk:ada no Mrio Ofrcial da Assmôíera
Lqislativa rc girleiro dia util suôseflrente a da realìzaçâo da sessâo".

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir
do estudo realizado nos autos do processo no 2020-0661953, tendo em conta
as regÍas constitrcionais aplicáveis, a legislação ê regência - Lei n".
1.079/50, o CódQo cle Proesso Penal, bem como os ensinamentos
doutrinários, além de eventuais decisôes judiciais prolatadas a respeito da
matéria. Buscou-se a harmonização das decisões da Corte Constitucional
com as disposirpes legais realizando a deüda filtragem constittrcional.
A Ata consolida o eldrato do qre Íoi julgaclo na sessão, seído importante
instrumento de documentação, de outro lado como estamos diante de um
processo público importante que seja realizada sua publicação nos Diários
pana possibilitarampla e inestrita puHicidade do feito.

5 Roteiro realizado pelo TJSC.



6. Todos os prazos serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo nos
sábados, domingos e feriados, e serão computados nos termos do art. 798 do
Decreto-Lei no. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal),
consoante o disposto no art. 79 da Lei no. 1.O79, de 10 de abril de 19506.

REFERÊNCIA: ltem 2 do Roteiro de Juloamento do Processo de
/moeacârnenÍ contra a Govemadore a Mce€ovemadora do Estado de Santa
Catarina: "Ibós os prazos serão mntínuos e premptórios, não se
interrompendo nos sáôados, domingos e feriados, e sr-rão computados nos
termos do aft. 798 do Decreto-Lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código
de Proesso Penal), onsoanÍe o dbposÍo no art. 79 da Lei n. 1.079, de 10 de
abril de 19ff. Art. 798 do Códioo de Processo Penal: "7bós os prËtzos
corrcrão em caftório e serão contínuos e peremptórios, não se interrcmpendo
por férias, domingo ou dia feriado'. Art. 79 da Lei no 1.079/50: "No processo e

julgamento do Govemúr seáo suôsidránbs desÍa lei naquilo em que lhe
forcm apliéveis, assrm o rqìmento intemo da Ássembléia Lqislaüva e do
Tribunal de Justiça, como o Código de Prccesso Penaf'.

JUSTIFICATIVA: l{este item, adotou-se a interpnetação estabelecida a partir
do estrdo realizado nos zutos do processo no2020{661953, tendo em conta
as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n'.
1.079150, o Código de Processo Penal, bem como os ensinamentos
douüinárftcs, além de eventr-rais decisões judiciais prolatiadas a respeito da
matéria. Busou-se a harmonizafio das decisões da Corte Constitucional
com as disposições legais realizando a devida Íiltragem constitucional. No
caso específico buscou-se a norma instrumental penal como ponto de
referência de modo a possibilitar r-rna disciplinar linear na contaçm dos
prazos proessuais. Assim, respeitando os precedentes da Corte
Constitucional e norma de regência seguiu-se a regra do processo penalonde
o prazo processual penal conta-se em dias conidos, não importando-se as
suspensões e feriados, sornente tendo relevância se recair no marco final ou
inilial da contagem.

7. As intimações e notificaçôes do denunciado e das testemunhas serão feitas
pessoalmente, e as intimações e notificações do denunciante, de seu
procurador, e dos procuradores do denunciado, serão feitas por meio de editais
publicados no Diário OÍicial e no Diário da Justiça Eletrônico do EstadoT.

REFERÊNCIA: Adaptacão do item 6 do Roteiro de Julqamento do Processo
de /moeacfimenÍ conta a Govemador e a Mce€ovemadora do Estado de
Santa Catarina: "As intima@s e rroltifrcafts dos &nunciaús e das
testemunhas serâo íbrÍas pessoalmente pelo Secretário da Mesa da
Assembleia Legislativa, e as intimações e notifrcaç&s do denunciante, de seu
procunú4 e dos prrcuradores ós &nunciaús, serão tbïas pr meio de
ediÍab publiados no üário Ofrcial da Awlnblaa Lqisbüva".

ó Roteiro realizado pelo TJSC. V. Código de Processo Penal, mtigo 798.
7 Roteiro realizado pelo TJSC. V. Código de Processo Penal, artigo 370, caput e parágrafo 1o



JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir
do estudo realizado nos autos do proc,esso no 202)4661953, tendo em conta
as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n".
1.079/50, o Código de Processo Penal, beÍn como os ensinarnentos
doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a respeito da
matéria- Buscou-se a hannoniâÉo das decisões da Corte Constitucional
com as disposições legais realizando a devida filtragem constitucional. No item
específico ainda se utilizou a praxê das publicaçôes forenses quê sêgue â rêgra
acima sem rnaiores proHemas ou qrestionarnenlos realizados no dia a dia do Fórum.

8. Nas intimações e notificações realizadas via edital publicado no Diário Oficial
e no Diário da Justiça Eletrônico do Estado, considera-se como data da
publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilizaçâo da inÍormação no
diário, nos termos do $ 30 do art.40 da Lei no. 11.419, de 19 de dezembro de
20068.

REFERÊNCIA: Adaptacão do item 7 do Roteiro de Julqamento do Processo
de /moeacâmenÍ conha a Govemador e a Mce€ovemadora do Estado de
Santa Catadna: "Nas intimafts e notifrafts realizadas via edital publicado
no Diário Oficial da Ássembleia Legislativa, considera-se como data da
publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação
no diário, nos termos do S 3 ú aft. 40 da Lei n. 11.419, de 19 de dezembro
& n8. AÍt. 40. S 3p. da Lei no. 11.419. de 19 de dezembro de 2006:
"Considera-se @mo data da publicação o prímeiro dia útil seguinte n da
disponibilização da informação no Diário da Justiça eletrônico".

JUSTIFICATwA: ttbste item, adotqr-se a interpreta@ estabelecida a partir
do estrdo realizado nos zutos do processo no 2O2O4661953, tendo em conta
as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n'.
1.079/50, o Código de Processo Penal, bem como os ensinamentos
douüinários, além de eventrais decisões judiciais prclatadas a respeito da
matéria. &rscou-se a hanrpnizaçuo- das decisões da Corte Consütucional
com as disposições legais realizando a deüda filtragem constitucional.
A contagem de prazos é Íator de primordial importante na marcha processual,
motivo pelo qual se mosta exhemamente relerrante que se tenha uma
disciplina especÍnca e detalhada a reqrdto da qrestão de modo qre se eüte
discussões a respeito do tema.

9. As votações do Tribunal Especial Misto serão sempre nominais, verbais,
abertas e alternadas, iniciando a coleta dos votos pelo Desembargador mais
antigo e em seguida pelo Deputado com maior número de mandatos, sendo que,
quanto a este critério, se houver equivalência, prevalecerá o mais idoso,
ressalvado o relator que sempre iniciará a votação. O Presidente do Tribunal de
Julgamento proferirá voto apenas em caso de empate.s

8 Roteiro realizado pelo TJSC.
e 

ç 3'do arï.77 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950. Roteiro realizado pelo ALESC e $ 3'do art. 280-F
do Regimento Intemo da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado na ADI 5895.



REFERÊNCIA: Adaotacão do item I do Roteiro de Juloamento do Processo
de ímoeacânrenÍ conha a Govemador e a Mce-Govemadora do Estado de
Santa Catarina: 'Ás rofa@s h Ttibuml & Julgarnento serão sempíe
nominais, verbais, abertas e altemadas, iniciando a coleta dos voÍos pelo
desembargador mais antigo e em seguida pelo deputado com maior número
de madatos, sendo que, qtanto a esÍe critério, s houuer quivalência,
prevalwá o mais iCoso, ressalvaó o dLsposúo no item 12- O Presxle;nte. do
Tibunal de Julgamento proferirá voto apenas em caso de empate". Art. 78.
paráorafo 30. da Lei no 1.079/50: "Nos FsÍados, onde as Constituições não
&terminaÍeÍ" o proess nos süres & rcsorlnsr,ülida& dos Gorcmadores,
aptbar-se-á o cílqposb resúa lei, *lÍalcft, Wrén, o iulganrento *r prcfefiú
por um tribunal composto de cinn membros do l-egislativo e de cinco
desembargadores, soô a prcsidência do Presi&nte do Tribunal de Justiça
lm[ que teá ürcito de wto no cas, & qnpate. Á esoíâa ésse Tdbunal
e;íá ftúta - a ós nemôros h lqidatiw, nwüante eícri@ pela Ássembléia:
a dos deembargadores, mediante softeio". Art. 280-F. paráqrafo 30. do
Reoimento lntemo da Assembleia Leoislativa do Estado de Roraima: "Na
sessâo de julgamento *á fetlffia susÍenÍa@ oral plo prazo & quinze
Nnutos, gtneyin à arltwfi e épors â éfgsa, oúprleerxtr,-sê a sqgurhÍe
ordem de votação: haverá altemância entre o voto de desembaryador e de
Deputado, e vie e yelsa; prwde na votqfu o desembargahr mais antigo;
prea# na wt@o o Epuffi am nabr núnero & madato, e o mais

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir
do estudo realizado nos autos do processo no2020-0661953, tendo em contia
as regras consütrcionais aplicáveis, a legisla@ de regênciÍì - Lei n".
í.07950, o Cód(p de Proesso Penal, bsm o(mo os ensinanenbs
doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a respeito da
matéria. Buscou-se a harmoniza$o das decisões da Corte Constitucional
@m as dispcições legais Íealizando a deüda fiffagem oonstitudonal. Em
especjd, adotou-se o rito preústo rn Regmento lntemo da Assenrbleia
Legislativa do Estado de Roraima, que foi validado pelo STF na ADI 5895,
nos seguintes termos: "AsIretdg0es reoimentais orientando a conducão
dos trebdhos e o frrncionamento irilerno da cesa oarlemeúar na
eoureclo dc qimcs de rcsoansdrifihde do Govsmtdor dc Estedo e
de seus Secrctários. coincidindo fielmente com o oue determina a
leolslacão federal e a iurisorudência do SUPREilO, longe de usuçarem
ompeÉrrcia @idaüva da UÍüão, dernsrshanr zelr no qÍntrimento dos
tüsmsitivos mnstitncionais. na medilla sn qp imoedenr a monência de
ineoularidades relacionadas às atividades a serem desenvolvidas no âmbito
da Casa Parlamentar. Logicamente, a higidez das normas regulamentares
impugnaclas está sujdta às vada@es que pmrentrna nenham a (rcoÍÍer na
legislação editada pela UÍüão. l.lessa hi@tese, hareÍia Íntrgem pana um
controle de legalidade, com a coneção de eventuais incongruências entre o
regimento e as alterações que úessem a ser promoüdas pelo ente detentor
de ompetência legislaüva, Íto caso, a Urião. Portanto, o quadro derpta a
ooonêrpia de trna oerente harnonização das estnrtrras ffeclerd e
municipal) que compõem o sistema sensível de responsabilização de
autqidades locais (Govemads e Secretádos de EsÍado), hcontundírrel com



a alegada invasão de competência legislativa da União. Ante o exposto,
CONHEÇO PARCIALMENTE da açâo e, nessa parte, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, apenas
para dedarara inconstitucionalidade dos arts. 64 e 65, $ 20, da Constituição
do Estado de Roraima. (ADl 5895, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES,
Tribunal Pleno, julgado em 27t09nT19, PROCESSO ELETRÔÌttCO DJe-
224 DIVULG 14-10-2019 PUBLIC 15-10-2019)" - Grifo nosso.
A disciplina da regra, forma e modo da votação é de extrema relevância, posto
que ordena a ordem dos trabalhos. A lógica seguiu a regra das votações nos
Tribunais, privilegiando-se a antiguidade.

10. As sessões do Tribunal Especial Misto poderão ser suspensas, a qualquer
tempo, pelo Presidente, de acordo com o andamento dos trabalhos, que serão
retomados na sessão subsequente designada para a continuidade do
julgamento. 1o

REFERÊNGIA: Adaotacão de item da sessão de iuloamento do inepeacâmenÍ
da Presidente Dilma Vana RousseÍf.

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir
do estudo realizado nos aúos do processo no 20204661953, tendo em conta
as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n".
1.07915A, o Código de Processo Penal, bem como os ensinamentos
doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a respeito da
matéria. Buscou-se a harmonizacfio das decisões da Corte Constitucional
com as disposições legais realizando a deüda Íiltragem constitucional.
lndispensável constar disposição quefaça referência a suspensão da sessão,
tendo em üsta que essas @em se alongar por longos períodos sendo
indispensável que se tenha previsão específica para sua suspensão e
continuação.

11. Sorteado o Relator, este determinará a notificação do acusado,
acompanhada de cópia integral do processo, para, se assim desejar, responder
por escrito no prazo de 15 (quinze) dias (art. 514 do CPP)11.

REFERÊNCIA: Art. 514. caouÍ do Códioo Processual Penal: "Nos cnmes
aftançáveis, estando a denúncia ou queixa em devida forma, o juiz mandará
autuá-la e ordenarâ a notifrcação do acusado, para responder por escrito,
dentn do pnzo de quinze üas".

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a previsão constante do CPP. Neste
ponto, cumpre ressaltar que, como ponto de partida, a roteirização suçrida
está seguindo o julgamento da ADI 5895, que validou o rito preüsto no
Reçfmento lntemo do Estado de Ronaima. Em seguida, utilizou-se, como
parâmetro, o julgamento pelo STF das demais Ações Diretas de
lnconstitucionalidade que tratam do tema, a lei federal que trata do rito

l0 Adaptação de item da sessão de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
l1 Interpretação dos Precedentesdo STF conforme exposto no Estudo apresentado nos autos. V. Código de
Processo Penal, artigo 5 14.



de impeachment (Lei no 1.079/50) e, por fim, o Código de Processo
Penal. Somente em não se encontrando qualquer embasamento nos
parânetros acima apontados é que se buscou delimitar um rito utilizando-se
por simetria aqlele já consolidado para o caso dos pedidos de impedimento
de Presidente da República. Ademais, cumpre destacar que o rito que ora se
sugere fora embasado, em toda a sua integralidade, na tentativa de se aÍastar
ou, ao menos se minimizar, o risco de se reduzir, mitigar ou impossibilitar, em
alguma medida, o exercjcio fleno do contrditório e da ampla defesa.
A questão que aqui se apresenta é a possibilidade de se conceder
oportunidade para defesa se manifestar antes do recebimento da denúncia.
Tenho por relevante, por isso mesmo, esse aspecto da questão, uma vez que,
se ptrÍnandamento legd, devemos utilizarsubsidiariamente o processo penal
como norma subsidiária, não vislumbro motivo para não possibilitar ao
acusado neste momento a possibilidade do contraditório prévio a que se
referem os arts. 396, 396-A e 514 do Cóc$go de Proesso Penal, na dicção do
velho brocado laüno "quú abunút non nmf. Seguindo o entendimento
fixado pelo STF na Medida Cautelar na Reclamação no. 42.627lSanta
Catarina, de Relatoria do culto Min. ROBERTO BARROSO.

12. A Secretaria do ïribunal Especial Misto enviará ao acusado copia
autenticada de todas as peças do processo, intimando-o do prazo para
apresentar resposta por escrito no prazo acima previstol2.

REFERÊNOA: Art 2S-F. paráqrafo 10. do Reqimento lntsno da Assembleia
Leoislativa do Estado de Roraima: "Softeado o Relator, o qual terá prazo de
dez dias para apresentar voto pela instaunção ou não do processo, cujo
relatório *rá publknh no üário Ofbial da AssemôÍerã e úpia da publieação
distribuída a bdos os memDros do Tribunal, *á rcnretilla úpta do prooesm
ao acusado e notifrcação do dia do julgamento de instauração, ao qual poderá
comparecer pessoalmente ou por advogado".

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se o rito previsto no Regimento
lntemo da Assemblda Legislativa do Estado de Roraima, que Íoi validado
pelo STF na ADI 5895, nos seguintes termos: "

orientando a conducão dos trabalhos e o funcionamento interno da
casa oarlamentar na aouracão dos crimes de rcsoonsabilidade do
Goremdor de Estado e de seus Secrcf,ários. coincidindo ftelmente
com o que determina a leoislacão federal e a iurisorudência do
SUPREMO, longe de usurparem competência legislativa da União,
demonstnam zdo no cumpÍiÍnento dos dsoositi\ros constitucionais. na
medida em qre imoedem a oconência de ineoularidades relacionadas às
atividades a serem desenvolvidas no âmbito da Casa Parlamentar.
Logicamente, a higidez das normas regulamentares impugnadas está
sujeita às variações que porventura venham a oooÍrer na legislação editada
pela União. Nessa hipótese, haveria margÊm pana um controle de
legalidade, com a correção de eventuais incongruèncias entre o regimento
e as alterações que viessem a sêr promoüdas pelo ente detentor de
competência legislativa, no caso, a União- Portanto, o quadro denota a

r2 
$ lo do art. 280-F do Regimento lntemo da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado

na ADPF 378-MC



ocorrência de uma coerente harmonização das estruturas (federal e
municipal) que compõem o sistema sensível de responsabilização de
autoridades locais (Govemador e Secretários de Estado), inconfu ndível com
a alegada invasão de competência legislativa da União. Ante o exposto,
CONHEçO PARCIALMENTE da ação e, nessa parte, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, apenas
para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 64 e 65, S 2o, da Constituição
do Estado de Roraima. (ADl 5895, Relator(a): ALDGNDRE DE MORAES,
Tribunal Pleno, julgado em 27t}9t2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
224 DIVULG 14-10-2019 PUBLIC 15-10-2019)" - GriÍo nosso.
A finalidade do dispositivo é possibilitar que o aqrsado tenha pleno
conhecimento da acusação e ampla possibilidade de se defender. O
contraditório pode ser entendido como o binômio "necessidade de informação
+ pssibilidade & manifesÍ@o". O confaditório não é, porém, apenas esta
garanüaformal. Mais do q.n isso, o conbaditório é uma porta âerta para que
os interessados no resultado a ser obtido através de um procedimento nele
influam, com suas alegaçÕes, provas, recursos (enfim, com sua conduta),
interferindo no resultado do processo. Assim, jusüfica-se a disposição
justamente para peÍÍÍritir o amplo direito de defesa.

13. Durante o prazo concedido para a resposta (15 dias), os autos permanecerão
na Secretária do Tribunal Especial Misto, onde poderão ser examinados pelo
acusado ou por seu defensorl3.

REFERÊNCIA: Art. 515, capuÍ. do Códioo Processual Penal: "No caso
previsto no artigo anterior, dunrúe o prazo nnúillo pan a resposÍa, os
autos pemaneetão em artório, onde @tfu sr examinados pelo acusado
ou por seu defenso/'.

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a previsão constante do CPP. Neste
ponto, cumpre ressaltar que, como ponto de partida, a roteirização suçrida
está seguindo o julgamento da ADI 5895, que validou o rito previsto no
Regimento lntemo do Estado de Roraima. Em seguida, utilizou-se, como
parànetro, o julgamento pelo STF das demais Ações Diretas de
lnconstitucionalidade çe batam do terna, a lei fedenal çre trda do rito
de impeachmenÍ (Lei Í'ìo 1.079/50) e, por Íìm, o Código de Processo
Penal. Somente em não se encontrando qualquer embasamento nos
parânebos acima apontados é We se hrsou delimitar um rito úilizarxCo-se
por simetria aqrde já oonsolidado para o caso dos @iôs de impedimento
de Presidente da República.
A ideia de se disponibilizar o processo ao acusado e seu deÍensor durante o
prazo conedido para resposta (15 dias) se dá exatamente no sentido de se
possibilitar o mais arnplo e inesüito aoesso à toda docurnenta@ acostada
aos autos, a Íim de se dar concretude aos princípios do contraditório e da
ampla defesa. De outro lado, â permanência dos autos na secretária

13 Neste itenr, adotou-se a interpretação estabelecida a partir do estudo realizado nos presentes autos, tendo
em conta as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei no. 1.079/50, o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, alem de eventuais decisôes judiciais prolatadas a
respeito da materia. V. Código de Processo Penal, caput do artigo 5l 5.



possibilita que o acusado tenha pleno acesso aos autos a qualquer momento
no prazo que tem concedido para se defender.

14. A resposta poderá ser instruída com documentos e justificações1a.

REFERÊNGIA: Art. 515. paráqrafo único. do Códioo Processual Penal: "No
caso prcvrsÍo no aftigo anterior, dunnte o paìzo crlnce,dido Fn a resposfa,
os auÍos permaneerão em artório, onde @eÉo ffir examinados plo
acusado ou por seu defensor. Parâgrafo único. Á rcsposÍa poderá ser
instrulda com documenÍos e justifrcações".

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a previsão constante do CPP. Neste
ponto, cumpre ressaltar que, como ponto de partida, a roteirização suçrida
está seguindo o julgamento da ADI 5895, que validou o rito previsto no
Regimento lntemo do Estado de Roraima. Em seguida, utilizou-se, como
parânetro, o julgamento pelo STF das dernais Ações Diretas de
lnconstitucionalidade q.rc hatam do tema, a lei Íederal que ffia do rito
de impeachment (Lei no 1.079/50) e, por fim, o Código de Processo
Penal. Somente em nâo se encontrando qualquer embasamento nos
parânetros acima apontados é que se buscou delimitar um rito úilizando-se
por simetria aqrde já ornolidado para o caso dos @idos de impedimento
de Presidente da República.
A finalidade do dispositivo ê possibilitar que o acusado tenha ampla
possibilidade de se defender, lhe permitindo que sejam acostados aos autos
qraisqrer documentos or.l justificações çe entenda devidos.

15. Deconido o prazo de 15 (quinze) dias para a resposta, os autos serão
remetidos ao Relator, que terá prazo de 10 (dez) diasls para apresentar voto pela
instauração ou não do processo, sendo o relatório publicado no Diário Oficialdo
Estado e no Diário da Justiça Eletrônico, com distribuição da cópia da publicação
a todos os membros do Tribunal Especial Misto, além da notificação do acusado,
com copia do relatório, do dia do julgamento de instauração, oportunidade em
que poderá comparecer pessoalmente ou ser representado por advogado.

REFERÊNCIA: Art. 45 da Lei no 1.079. de 10 de abril de 1950: a4 mmrbsão a
que alude o artigo anterior, reunir-se-á dentro de 48 horas e, depois de eleger
o seu presidente e relator, emitirá parecer no prazo de 10 dias soôre se a
denúnda deve se4 a, nb juBada objeto de delibenção. Dentro desse
príúo Wrá a omissão pr@er às diligências que julgar neÉssánãs."

JUSTIFICATIVA: Neste item, foi aplicada a Lei no. 1.07911950, que constitui
norma de observância obrigatória para os Estados. A Jurisprudência já
consolidada entendeu que a delïnição dos crimes de responsabilidade, cofiìo
tambán o estabelecinento de nonnas de proaesso e julgamento, é da
competência da União, devendo-se, portanto, ser aplicada a Lei no. 1.079/50

la Neste itenl adotou-se a interpretação estabeÌecida a partir do estudo realizado nos presentes autos, tendo
em conta as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei no. 1.079/50, o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a
respeito da materia V. Código de Processo Penal, artigo 515, parágrafo único.
r5 Art. 45 da Lei n. 1.079^ de l0 de abril de 1950.



no processo e julgamento dos Govemadores de Estado. Aqui se primou pelo
princípio da publicidade e da duração razoável do processo, uma vez que
estes integram o devido processo legal e representa uma das mais sólidas
garantias do direito de defesa.

16. 48 (quarenta e oito) horas após a publicação do relatório, o Tribunal se
reunirá e o submeterá a uma só discussão e votação, nominal e aberta,
deliberando sobre a instauração do processo por maioria simples de voto16.

REFERÊNOA: $ 20 do art. 280-F do Regimento lnterno da Assembleia
Legislativa do Estado de Ronaima, conmlidado na ADI 5895. "Atigo 180-F, 52'
Quarenta e oito horas após a publicação do relatório, o Tribunal se reunirá e
o submeterá a uma só discussão e votação nominal, deliberando sobre a
instauração do processo por maioria simples de voto. (lncluído pela
Resolução no 017, de 2016)."

JUSTIFICATIVA: Neste item, foi adotado, após exaustiva pesquisa normativa,
doutrinária e jurisprudencial, o rito previsto no Regimento intemo do Estado
de Rorairna, que foi validado pelo STF na ADI 5895: "... Ante o exposto,
CONHEçO PARCIALMENTE da ação e, nessa parte, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, apenas para
declarar a inconstitucionalidade dos arts. 64 e 65, $ 20, da Constituição do
Estado de Ronaima. (ADl 5895, Relator(a): ALD(ANDRE DE MORAES,
Tribunal Pleno, julgaclo em27tu912019, PROCESSO ELETRÔNI@ DJe-224
DtvuLG 1 4-1O-2O19 PUBLTC 1 5-1 0-201 9)"

17. Na sessão designada para discussão e votação de instauração do processo,
o Presidente do Tribunal de Julgamento, após a abertura dos trabalhos, passará
a palavra ao Relator para que faça a leitura do seu voto. Em seguida, concederá
a palavra aos procuradores do denunciante e do denunciado, sucessivamente,
pelo prazo de 15 (quinze) minutos cada, para, se desejarem, apresentarem
manifestação oral. Concluídas as manifestações, o relator proferirá o seu voto e
os membros do Tribunal de Julgamento passarão à discussão e votação,
obedecendo-se os seguintes critérios na ordem de votação: haverá alternância
entre o voto de Desembargador e de Deputado, e vice e versa; precede na
votação o Desembargador mais antigo; precede na votação o Deputado com
maior número de mandatos, e o mais idoso, em caso de empate17.

REFERÊNdA: $ 30 do art. 280-F tu Regimento lntemo da Assembleia
Legislativa do Estado de Roraima, convalidado na ADI 5895. "Artigo 280-F,
$3' - Na sessão de julgamento será facultada sustentação oral pelo prazo de
quinze minúos, primdro à acusação e depcÍs à defesa, obedecendo-se a
seguinte odem de votação. haverá altemância entre o voto de
desembargador e de Deputado, e vice e versa; precede na votação o
desembargador mais antigo; precede na votação o Deputiado com maior

ró 
$ 2o do art. 280-F do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado

na ADI 5895.
17 

ç 3o do art. 280-F do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraìma, convalidado
na ADI 5895.



número de mandatos, e o mais idoso, em caso de empate. (lncluído pela
Resolução no 017, de 2016)."

JUSTIFICATIVA: Neste item, foi adotado, como rito de referência, @nforme
destacado acima, primeiramente, o rito preüsto no Regimento lntemo do
Estado de Roraima que foi referendado pelo STF na ADI 5895. Seguindo a
tratativa necessária para ordenação dos Trabalhos durante a sessão,
disciplinando de forma clara se dará os tnabalhos.

18. A decisão do Tribunal Especial Misto acima mencionada, será tomada por
maioria simples, presente a maioria absoluta de seus membrosls, declarando-se
os efeitos legais. ts-zo

REFERÊNoA: RCL 42ffi1 MC/SC: "Conferiu-se, ademais, interpretação
conforme a Constituifio ao art. 24 da Lei n. 1 .079/19fi, a fím de drclanr que,
@m o advento da CF/1988, o rrcbimento da &núncia no prooesso de
impeachment ocorre apenas após a decisão do Plenário do Senado Federal,
em votação nominaltornada por maioría simples epresenÍe a maioria absoluta
de seus Ítp-'mbÍos."
AÍ1.47 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 19Í): "Art. 47. O parecer será
submetido a uma só discussão, e a votação nominal considerando-se
aprovado se reunir a maioria simples de votos."
$ 40 do art. 28O-F do Regimento lntemo da Assembleia Legislativa do Estado
de Roraima, convalidado naADl 5895: "Artigo 280-F, S 4o - Redigira o acórdão
e relatará o processo o membro cujo voto for o vencedor. (lncluído pela
Resolução no 017, de 2016)."

JUSTIFICATwA: Neste item, fcÍ seguido, mrforme já esdarecido nos itens
acima, primeinamente oiulgarnento da ADI 5895, que validou o rito previsto no
Regimento lntemo do Estado de Roraima. Em seguida, utilizou-se, como
parâmetro, a lei federal que trata do rito de impeachment (Lei no 1.079/50),
com a filfagern constitucional realizada peb STF, os regimentos intemos da
ALERJ e do TJRJ, e, porfim, o Códilo de Processo Penal.
Além disso, após busca em todos os precedentes do STF que tratam do

assunto, adotamos o entendimento do ilustre Ministro Roberto Banoso no voto
proferido na RCL 4261MC/SC, do qualextraio o seguinte trecho: "Corúorme
assinabi no voto que prderi na ADPF 378-tìrC, no relime atual, a "Câmara
não funciona como um 'tribunal de pronúncia', mas apenas implementa ou
nâo uma condição de procedibilidade para quê a acusação prossiga no
Senado"- Assim, não se insere na sua atuação o julgamento da procedência
das aasa$es Íìem o aÍastamento do Chefe do Executiro do caÍgo. De oúro
lado, cabe ao Senado a função de processar e julgar o Presidente, o que
abrange a análise preliminar quanto à aptidão da demanda, pois não se

r8 RCL 42861 MC/SC : "Conferiu-se, ademais, interpretação confotme a Constituição ao aú. 24 da Lei n.
1.079/1950, afim de declarar que, com o advento daCF/1988, o recebimento da denúncia no processo de
impeachment ocolTe apencts após a decisão do Plenario do Senado Federal, em votação nomìnal tomada
por maioria simples e presente a maioria absoluta de seus membros."'
te Art. 47 da Lei n. 1.079, de 10 de abrit de 1950.
20 

S 4o do art. 280-F do Regimento Intemo da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado
na ADI 5895.



"cogita obrigar o órgão julgador a levar um processo até seus ulteriores termos
independentemente de uma análise prévia quanto à sua viabilidade"; isto
"impediria o órgão de exercer adequadamente sua furção julgadora". No
referido julgado, conÍeriu-se interpretação conforme a Constitui@o ao arl. 24
da Lei no 1.07911950, "afim de declararque, com oadvento da CF/1988, o
recebimento da denúncia no processo de impeachment ocone apenas após
a decisão do Plenário do Senado Federal, eÍn votaçãõ nomina tornada por
maioria simples e presente a maioria absoluta de seus membros"."

19. Redigirá o acordão e relatará o processo o membro cujo voto for o vencedor,
no prazo máximo de 10 (dez) dias após a sessão de julgamento2l.

REFERÊNdA: $ 40 do art. 280-F do Regimento lntemo da Assembleia
Legislativa do Estado de Roraima, convalidado na ADI 5895. "Artigo 280-F,
53' - S4o Redigira o aórdão e relatará o processo o membro cujo voto for o
vencedor- (lnduído @a Resolução no 017, de 2016)."

JUSTIFICATIVA: Neste item, foi adotado, como rito de referência, conÍorme
destacado acima, primeiramente, o rito previsto no Regimento lntemo do
Estado de Roraima qre foi referendado pelo STF na ADI 5895. Disciplinando
a questão relativa a eventual voto divergente se sagrar vencedor, bem como
o prazo para a lawatura do acórdão.

20. lnstaurado o processo, o denunciado será intimado pessoalmente da
decisão, passando a correr o prazo de 20 (vinte dias) para apresentação de
defesa; não havendo instauração, o processo será arquivado e cópia será
remetida à ALERJ22-23.

REFERÊNdA: $ 50 do art. 280-F do Regimento lntemo da Assembleia
Legislativa do Estado de Roraima, convalidado na ADI 589, "Artigo 280-F S5o
lnstaurado o processo, o denunciado será intimado da decisão e estiará
automaticamente afastado do exercício das sras fun@es pelo prazo de 180
(cento e oitenta) dias, passando a coÍrer o prazo de ünte dias para
apresentação de defesa; não havendo instauração o processo será arquivado.
(lncluÍdo pela Resolução no 017, de 2016)."
Art. 48 da Lei n. 1.O79, de 10 de abrilde 1950: "Art. 48. Se o Senado resolver
qre a denúncia não deve constitrir obieto de delibenação, serão os papeis
arquivados."

JUSilFIGATIVA: Foi seguido, conforme já esclarecido Íìos itens acima,
primeinamente o julgamento da ADI 5895, qre valillou o rito preüsto no
Regimento lntemo do Estado de Roraima. Em seguida, utilizou-se, como
parâmetro, a lei federal que trata do rito de impeachment (Lei no 1 .079/50), com
a filfagem constitucional redizada pelo STF na ausência de preüsão no rito

21 
$ 4o do art. 280-F do Regimento Intemo da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado

na ADI 5895. V Art. 3" do Código de Processo Penal c/c AÍt. 941 do Código de Processo Civil.
22 

$ 5o do art. 280-F do Regimento Intemo da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado
na ADI 5895
23 Art. 48 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950.



previsto no Regimento lntemo do Estado de Roraima. Além disso, seguimos a
regra geral do CPP, consolidando de forma plena e inestrita o direito a
contraditório e a ampla deÍesa.

21. Findo o prazo de 20 (vinte) dias previsto acima, sem a apresentação de
defesa pelo acusado, abre-se novo ptazo de 20 (vinte) dias e o Presidente do
Tribunal Especial Misto indicará um defensor dativo para apresentar defesa pelo
denunciado2a.

REFERÊNCIA: Adaptacão do item 20 do Roteiro de Julqamento do Processo
de lrnoeacâmenÍ csrfa a Govemdor e a Mce€ovemadora do Estado de
Santa Catarina: "ltem 20 - Constatada a ausência de qualquer dos
procuradores dos denunciados, o Presidente do Tribunal de Julgamento
adiará o julgamento e designará nova data e horário para a realizaçâo da
sessão, para os próximos 20 (vinte) dias. Também designará advogado dativo
para defender o denunciado não representado, faorltando-lhe o exame de
todas as peças do processo."

JUSTIFICATIìíA: trleste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir
do estudo malizado nos artos do processo no 20204661953, tendo em conta
as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n'.
1.079150, o Código de Processo Penal, bem como os ensinamentos
doutrinárfics, além de eventuais decisões judiciais prclatadas a respeito da
maténia. Buscou-se a harmonizacfio das decisões da Corte Cmstifucional
com as disposições legais realizando a devida filtragem constitucional, bem
como a aplicação dos princípios constitucionais da ampla defesa e do
contraditório.
A regra peüsta, visa novamenb dar concretu@ plena ao princípio do
contraditório e da ampla defesa, isto porque, ninguém pode ser processado
criminalmente sem defesa. Não se admite um processo criminal que não
tenha um Advogado onsütrído, Defsrsor Públio ou defensordativo atuardo
em prol do réu. Assfon, não tendo o denunciado nomeado defensor, a defesa
técnica deve ser oferecida por um defensor dativo.

22. Findo o prazo de 20 (vinte) dias previsto acima, com a apresentação de
defesa, o Presidente do Tribunal Especial Misto designará nova sessão para
aprovação e posterior publicação do calendário de instrução e julgamento,
procedendo às diligências que julgar necessárias para o esclarecimento da
causa25.

REFERÊNSA: Art. 280€ do Regimento lntemo da Assembleia Legislativa
do Estado de Roraima, convalidado na ADI 5895. "Artigo 280-G: Findo o prazo
do $ 5' do artigo anterior, com ou sem a defesa, o Tribunal Especial aprovará
e publicará o calendário de insfução e julgamento, procêdendo às dilQências
qre julgar necessárias ao esdaredrnento da procedência ou improcedência
da denúncia. (lncluído pela Resolução no 017, de 2016).

2a Roteiro realizado pelo TJSC.
25 Art. 280-G do Regimento Intemo da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado na ADI
5895.



JUSTIFICATIVA: Neste item, foi adotado, como rito de referência, conÍorme
destacado acima, primeiramentê, o rito previsto no Regimento lntemo do
Estado de Roraima qre foi reÍerendado pelo STF na ADI 5895. A disposição
üsa deixar claro o calendário da instrução do feito, bern como a fase de
saneamento e deferimento de provas.

23. O denunciado e seu advogado serão intimados da data da nova sessão para
apreciação das provas requeridas e publicação do calendário de instrução e
julgamento26.

REFERÊNdA e JUSnFTAflVA: Neste item, adotou-se a interpretação
estabelecida a partir do estudo realizado nos autos do processo no 2020-
0661953, tendo em conta as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de
regência - Lei n". 1.079/50, o Código de Processo Penal, bem como os
ensinamentos doúrirÉrios, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a
respeito da matéria. Buscou-se a harmonização das decisões da Corte
Constitucional com as disposi@es legais realizando a devida filtragem
constitucional, bem @mo a aplicação dos pincípios constitucionais da ampla
defesa e do contraditório. A regra geral é a inümação do acusado de todos os
atos do processo e como se trata de sessão para análise das provas
requeridas essencial se mostra sua intimação.

24. O Tribunal Especial Misto dará aos interessados conhecimento das suas
reuniões e das diligências a que irá proceder, com a indicação de lugar, dia e
hora27.

REFERÊNdA: art. 280€ S 30 do Reoimento lntemo da Assembleia
Leoislativa do Estado de Roraima: "O Tribunal dará aos interessados
conhecimento das suas reuniÕes e das diligências a que deva proceder, com
a indicação de lugar, cla e hora. (lnduído pela Resolução no 017, de 2016)."

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se o rito previsto no Regimento lnterno
da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, que foi validado pelo STF
na ADI 5895, nos seguintes temros: "As orevisões reqimentais orientanft
a conducão dos trabalhos e o funcionamento interno da casa
parlamentar na apuracão dos crimes de responsabilidade do
Govemador de Estado e de seus Secretários. coincidindo Íielmente com
o que dctemrina a leoislacão fedeÍal e a iuÍÍsorudência do SUPREI|O,
longe de usurparem competência legislativa da Unifu, demonstram zelo no
cumprimento dos disoositivos constitucionais. na medida em que impedem a
ocorrência de irreoularidades às atividades a serem
desenvolüdas no âmbito da Casa Parlamentar. Logicamente, a higidez das
noÍrnas regularnentares impugnaclas está suidta às varia@s que porventura
venham a ocorer na legislação editada pela União. Nessa hipótese, haveria

2ó Neste itenl adotou-se a interpretação estabelecida a partir do estudo realizado nos presentes autos, tendo
em conta as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei no. 1.079/50, o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a

respeito da matéria.
27 

$ 3o do art. 280-G do Regimento Intemo da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado
na ADI 5895.



margem para um controle de legalidade, com a coneção de eventuais
incongruèncias entre o regimento e as alterações que viessem a ser
promoüdas pelo ente detentor de competência legislatirra, Íìo caso, a União.
Porlanto, o quadro denota a omnência de uma coerente harmonização das
estruturas (federal e municipal) que compõem o sistema sensível de
responsabilizaçâo de autoridades locais (Govemador e Secretários de
Estado), inconfundível com a alegada invasão de competência legislaüva da
Unitu. Ante o exposto, CONHEçO PARCIALMENTE da ação e, nessa paúe,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial,
apenas para declaÍar a inconstitucionalidade dos arts. 64 e 65, g 20, da
Constituição do Estado de Rorairna. (ADl 5895, Relator(a): ALDGNDRE DE
MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 27l1gl2}19, PROCESSO
ELETRÔN|CO DJe-224 DTVULG 14-10-2019 pUBLtC 15-10-2019)" - GriÍo
nosso. Aplica-se no dispositivo o princípio genalda publicidade dos dos, esse
é o mandamento oonstitucionaltodos os atos são g.rblicos.

25. O processo seguirá à revelia do denunciado que, devidamente intimado, não
comparecer à sessão de julgamento ou se fizer representar por procurador,
aplicando-se, neste último caso, o disposto nos itens 21 e2228.

REFERÊNCIA: Adaptacão do item 21 do Roteiro de Julqamento do Processo
de /moeacârnenÍ cmtra a Govemador e a Mce€ovemadora do Estado de
Santa Catarina: "ltem 21 - O prooesso seguiÉ à rerrelia do denunciado que,
devidamente intimado, não comparecer à sessâo de julgamento ou se Íizer
representar por procurador, aplicando-se, neste último caso, o disposto no
item 20."

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir
do estudo realizado nos autos do processo no 2020-0661953, tendo em conta
as regras consütr.rcionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n".
1.079/50, o Código de Processo knal, bern como os ensinarnentos
doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a respeito da
matéria. Buscou-se a harmonizaefio das decisões da Corte Constitucional
com as disposi@s legais realizando a devida filtraçm consütucional, berr
como a aplicação clos princípios constitucfurnais da anpla defesa e do
contraditório.

26. As oitivas das testemunhas serão realizadas em sessão do Tribunal Especial
Misto, seguindo o rito abaixo detalhado2e.

REFERÊNdA: Adaptação de item da sessão de julgamento do lmpeachment
da Presidente Dilma Vana Rousseff.

JUSTIFICATwA: Írleste itern, adotor.r-se a interpretação estabelecida a partir
do estudo realizado nos aúos do prmsso no20ãX)6ô1953, tendo sn conta
as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n".
1.079150, o Código de Processo Penal, bem como os ensinamentos
doufrinâbs, além de eventr.rais decisões judiciais prolatdas a resçrdto da

28 Roteiro realizado pelo TJSC.
2e Adaptação de item da sessão de julgamento do Inrpeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff



matéria. Buscou-se a harmonizaçâo das decisões da Corte Constitucional
com as disposições legais realizando a devida filtragem constitucional.

27. A inquirição das testemunhas da acusação e da defesa, fora da presença
umas das outras, por meio do seguinte procedimento. 30

27.1. A testemunha será chamada na ordem constante do rol apresentado pela
acusação e pela defesa, acomodando-se em lugar previamente designado.

27.2. A testemunha será qualificada e prestará o compromisso legal

27.3. A acusação e a defesa, ou seus procuradores, nessa sequência,
formularão suas perguntas diretamente às testemunhas arroladas pela
acusação, invertendo-se a ordem quando se tratar das testemunhas indicadas
pela defesa.

27 .4. Ato contínuo, o Relator, seguido do Presidente do Tribunal Especial Misto
e dos demais membros, poderá complementar a inquirição das testemunhas
sobre os pontos não esclarecidos3l.

27.5. Todos os Membros do Tribunal Especial Misto poderão formular suas
questões diretamente às testemunhas.

27.6. Não serão admitidas, pelo Presidente do Tribunal Especial Misto,
perguntas que puderem induzir a resposta, que não tiverem relação com a causa
ou que importarem na repetição de outra já respondida, ainda que veiculadas
com palavras diferentes.

27.7. As perguntas e eventuais reperguntas deverão ser feitas objetivamente,
sem necessidade de fundamentação, a fim de que as testemunhas não sejam
induzidas, ainda que inconscientemente, às respostas.

27.8. As testemunhas não será permitido fazer apreciações pessoais, salvo
quando inseparáveis da narrativa do fato.

REFERÊNdA: Adaptação de item da sessão de julgamento do lmpeachment
da Presidente Dilma Vana Rousseff.

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir
do estudo realizado nos autos do processono 202O-0661953, tendo em conta
as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n".
1.079/50, o Código de Processo Penal, bem como os ensinamentos
doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a respeito da
matéria. Buscou-se a harmonização das decisões da Corte Constitucional

30 Adaptação de item da sessão de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
3l Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir do estudo realizado nos presentes autos, tendo
em conta as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei no. 1.079150, o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a

respeito da matéria.



com as disposições legais realizando a devida filtragem constitucional.
Seguindo a regra geral prevista no CPP onde temos o ordenamento dos
tnabalhos pana fins de inquirição de testemunhas.

28. Perante o Tribunal Especial Misto, o denunciante e o denunciado poderão
comparecer pêssoalmente ou por procurador, assistir a todos os atos e
diligências por ele praticados, inquirir, reinquirir, contestar testemunhas e
requerer a sua acareação32.

REFERÊNSA: Art.280-G. 2oS do Reoimento lntemo da Assembleia
Leoislativa do Estado de Roraima: "Perante o Tribunal o denunciante e o
denunciado poderão mmparecer pessoalmente ou por procurador, assistir a
todos os atos e diligências por ele praticados, inquirir, reinquirir, contestar
testemunhâs e requerer a sua acareação. (lncluído pela Resolução no 017, de
2016)."

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-sê o rito previsto no Regimento lnterno
da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, que foi validado pelo STF
na ADI 5895, nos seguintes tennos: "As previsões reqimentais orientando
a conducão dos trabalhos e o frrncionamerrto inlerno da cesa
parlamentar na apuracão dos crimes de responsabilidade do
Governador de Estado e de seus Secretários. coincidindo fielmente com
o que deterrnina a leqisüacão Íederìal e a fuÍisprudência do SUPREilIO,
lorge de usurparem ooÍnpetência legislaüva da União, demonsfam zelo no
cumprimento dos disoositivos constitucionais, na medida em oue imoedem a
oconência de ineoularidades relacionadas às atividades a serem
desenvcÍvidas nô rla C^aca PadarnanÍar Logicamente, a higidez das
noÍTÍìas regulanentares impugnadas está sujdta às varia@s cprc ponrentura
venham a ocoÍrer na legislação editada pela União. Nessa hipótese, haveria
margem para um controle de legalidade, com a coneção de eventuais
incongruências entre o regimento e as altera@s que üessem a ser
promovidas pelo ente detentor de cornpetência legislativa, Íìo caso, a União.
Portanto, o quadro denota a oconência de uma coerente harmonização das
estruturas (Íederal e municipal) que compõem o sistema sensível de
responsatÍlização de autoridades locais (Govemador e Secretárirs de
Estado), inconfundível com a degada invasão de mmpetência legislaüva da
União. Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE da ação e, nessa parte,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial,
apenas para dedarar a inmnstitr.rcionalidade dos arts. 8l e 65, $ 2, da
ConstitrlQão do Estado de Ronairna. (ADl 5895, Rehto(a): ALD(ANDRE DE
MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 2710912019, PROCESSO
ELETRÔN|CO DJe-224 DIVULG 14-10-2019 PUBLIC 15-10-2019)" - GriÍo
nosso.

29. O interrogatório do denunciado, instrumento de autodefesa que densifica as
garantias do contraditorio e da ampla defesa, deve ser o último ato de instrução
do processo de impeachmenÍ. Será o denunciado interrogado, pelo Relator, e
pelos demais membros do Tribunal Especial Misto, pela acusação e pela defesa,

32 
$ 2o do art. 280-F do Regimento Intemo da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado

na ADI 5895



nessa ordem, devendo ser previamente cientificado pelo Relator, antes do início
do interrogatório, acerca do seu direito de permanecer calado e de não
responder perguntas que lhe forem formuladas. 33

REFERÊNCh: Adaptação de item da sessão de julgamento do lmpeachment
da Presidente Dlma Vana Rousseff.

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir
do estudo realizado nos autos do processo no 2020-0661953, tendo em conta
as regras constitrcionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n".
1.079/50, o Código de Processo Penal, beÍn como os ensinarnentos
doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a respeito da
matéria. Buscou-se a harmonizaçâo das decisões da Corte Constitucional
com as clisposi@es legais realizando a deüda filfagem constitucional.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 127.9AO|AM, deu nova
conformidade à nomra contlda no art. 400 do CPP (com redação dada pela
Lei n. 11.719148), à luz do sistema constitucional acusatório e dos princípios
do contraditório e da ampla defesa. O intenogatório passa a ser seínpÍe o úlümo
ato da instrução, mesmo nos procedimentos regidos por lei especial, caindo por
tena a solução de anünomias com arrimo no princípio da especialidade.

30. Encerrada a instrução, será aberto prazo de 10 (dez) dias para acusação
apresentar alegações finais e, em seguida, igual prazo para defesas.

REFERÊNCIA; Adaptaçâo do Art. 403 Códiqo de Processo Penal: "Não
havenú requerimento & diligências, ou seurúo indefedo, serão oÍerecrdas
alqafts /Íaars orais por 20 (vinte) minutos, rcsÊdivamente, pela acusação
e pela defesa, prorrogáveis por mais 10 (dez), proferindo o juiz, a seguir,
sentença. (Redação dada pela l-ei no 11 .719, de 2008).

$ 10. Havenh mais de um acusaú, o temp previsto pa',a a defesa de cada
um *rá indivllual. (ncluíú pla l-ei no 11.719, & 2N8).
$ 20. Ao assisÍenÍe do Ministério Público, após a manifestação desse, serão
concedidos 10 (dez) minutos, proftogando-se por igual período o tempo de
manifestafio da defes. (nduído pela Lei no 11.719, de 2008).

$ 30. O juiz Wtá, mnside;rúa a mmplexidade ó caso ut o numerc &
acusados, conceder âs parÍes o prazo de 5 (cinco) drãs sucessivamente para
a apresentação de memoríaÍs. Nesse caso, terá o pnzo de 10 (dez) dias para
prcferir a *ntenç. (nduítu pla L-ei no 11.719, & 2008)."

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a interpretaçâo estabelecida a partir
do estudo realizado nos autos do processo no 2O2A-Offi1953, tendo em conta
as regras constitr.rcionais aplicáveis, a legislação de regêrrcia - Lei n".
1.079/50, o Cótligo de Proesso Penal, bem mmo os ensinamentos

33 Adaptação de item da sessão de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
3a Neste itern, adotou-se a interpretação estabelecida a partir do estúo realizado nos presentes autos, tendo
em conta as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei no. 1.079/50, o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a
respeito da materia. V. $ 3" do Art. 403 Código de Processo Penal.



doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a respeito da
matéria. Buscou-se a harmonizaerâo das decisões da Corte Constitucional
com as disposi@es legais realizando a deüda filtragem constitrcional.

As alegações finais, também chamadas de razões finais, é uma fase do
processo, após o enceramento da instrução processual, onde são
apresentados os argumentos ftnais de ambas as partes, por meio de debate
oral ou apresenta@ de memoriais. Por serern as úlümre manifestações das
partes antes da decisão final de um processo, possuem extrema relevância,
motivo pelo qualforam previstas na presente roteirização.

31. Apos a apresentação das alegações finais será marcado o dia do
julgamento3s.

REFERÊNdA.'Adaptaçâo do Art. 403 Código de Processo Penal "Art. 403.
Não havendo requerimento de diligências, ou sendo inÉ-feiú. serão
oferecidas alq@s íÍnars orarb pr 20 (vinte) minutos, rcspecÍrya mente, pla
acusação e pla defesa, prorrogáveis por mais 10 (dez), proferindo o juiz, a
seguir, sentença. (Redação dada pela Lei no 11.719, de 2008).

$ 1o Havendo mais de um acl.tffido, o temoo prewsÍo Fn a deËsa de cada
um sr'rá indiv*lual. (lnduído pla Lei no 11.719, de 2N8).
$ 2o Ao assisÍenfe do Ministério PtJblico, após a manifestação desse, serão
concedidos 10 (dez) minutos, pronogando-se por igual príodo o temp de
manifesta$o da &fese- (ncluído pla Lei no 71 -719, de 2008).
S 30 O juiz p&rá, cnlnsidenda a mmplexida& ú caso ou o númen de
acusados, con@der âs parÍes o prazo de 5 (cinco) dias sucessivamente para
a apresentação & memoriais. Nesse caso, terá o pnzo de 10 (dez) dias para
proferira senÍença. (nduíú pla Lei no 77.719, de 2ffi8)."

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir
do estudo realizado nos autos do processo no 2O2A-ffi1953, tendo em conta
as regÍas consüttrcionais aplicáveis, a legislação de regêrrcia - Lei n".
1.079/50, o Código de Proesso Penal, beÍn como os ensinarnentos
doutrinários, além de eventuais decisôes judiciais prolatadas a respeito da
matéria. Buscou-se a harmonizafio das decisões da Corte Constitucional
com €ìs tlisposi@s legais realizarÉo a deüda filfagem mnstitrcional.

32. No dia e hora designados para o julgamento definitivo, verificada a presença
de todos os membros do Tribunal de Julgamento, do denunciante e do
denunciado, ou de seus procuradores ou defensores dativos, será aberta a
sessão e realizada a leitura do relatório processo36.

REFERÊNCIA: Adaptação do item 22 do Roteiro de Julqamento do Processo de
/moeaclvnerú oorüna a Govemador e a Mce-Gowmadora do Estado de Santa

35 Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir do estudo real:u,ado nos presentes autos, tendo
em conta as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei no. 1.079/50, o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a

respeito da matéria.
3ó Roteiro realizado pelo TJSC.



Catarina: "llem 22. No dia e hora designados para o julgamento defrnitivo, veríficada
a presença de Íodos os membros do Tribunalde Julgamento, do denunciante e dos
denunciados, ou de seus procuradores ou defensores daÍâog e das teíemunhas,
*á aberta a sessão e realizada a leifura do ploesso, que *tá drbpensada caso
tenha sido publicaú, na íntegra, no Diário Oficialda Assembleia Legislativa."

JUSTIFICATIVA: tleste item, adotou-se a hteçretação estabelecida a partir do
estudo realizado nos autos do processo no 2020{6ôí953, tendo em onta as regras
constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n'. 1.079/50, o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais
decisões judi<Íais prolatadas a respeilo da matáia. Buscou-se a hannonização das
decisões da Corte Constitucbnal com as disposirpes frrgais realtzando a devida
filtragem constitucional.

33. Não verificado o quórum previsto no item 32, a sessão será suspensa e
designada nova data para o julgamento3T.

REFERÊNCIA: Adaptacão do item 34 do Roteiro de Julqamento do Procêsso de
/moeacfunenÍ contra a Govemador e a Vice-Govemadora do Estado de Santa
Catarina: 'ltem 34. Mio verifrcado o quórum preü#o no item 33, a sessão será
suspensa e designada nova data paâ a conclusão do julgamento."

JUSilFlGAflVA: l,leste item, adotou-se a hterpretação estabebcida a partir do
estrdo realizado nos autos do processo no 2020-0661953, tendo em onta as regÍas
constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n". 1.079/50, o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doufinários, além de eventuais
decisões judftÍais pmlatadas a respeito da rnatéria. Buscou-se a harmonização das
decisões da Corte Constitucbnal om as disposi@s legais realizando a devida
filtragem constitucional. É necessária a presença do quórum para possibilitar o
julgarnento, do contrário não será possírrelfinalizar o ÍnesÍTto.

34. Questões de ordem ou manifestações pela ordem terão precedência
relativamente às intervenções da acusaçâo e da defesa, devendo serformuladas
em até 5 (cinco) minutos. 38

REFERÊNGIA: Adaptâção de item da sessão de julgamento do lmpeachment da
Presidente Dilma Vana Rousseff.

JUSTIFICATIVA: Nleste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir
do estdo realizado nos artos do processo no20204661953, tendo eÍn conta
as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n".
1.079150, o Código de Processo Penal, bem como os ensinamentos
doubinffbs, além de eventuais decisões judiciais pmlatadas a respeito da

37 Roteiro realizado pelo TJSC.
38 Reprodução de item da sessão de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.



matéria. Buscou-se a harmonizaçâo das decisões da Corte
com as disposições legais realizando a devida filtragem constitucional

35. A solução das questões de ordem será precedida de uma contradita pelo
prazo de até 5 (cinco) minutos.3e

REFERÊNCIA: Adaptação de item da sessão de julgamento do lmpeachment da
Presidente Dilma Vana Rousseff.

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a interpreta@ estabelecida a partir
do estudo realizado nos zutos do processo no 20204661953, tendo em conta
as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n'.
1.079t50, o Código de Processo Penal, bem como os ensinamentos
doutinários, além de eventuais dedsões judiciais prolatadas a respeito da
matéria. &.rscou-se a hannoniza$o das decisões da Corte Constitr.rcional
com as disposições legais realizando a devida filtragem constitucional.

36. Quando a palavra for concedida pela ordem ou para formular questão de
ordem, não serão admitidos pronunciamentos destinados a discutir o mérito das
acusações ou de qualquer de seus aspectos. €

REFERÊNCIA: Adaptação de ilem da sessão de julgamento do lmpeachncnt da
Presfulente Dilma Vana Rousseff.

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir
do estudo realizado nos autos do processo no 2020-06É.1953, tendo em conta
as regras consütr.rcionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n".
1.O7915O, o Código de Processo Penal, beÍn coÍno os ensinanentos
doutrinários, além de eventuais decisÕes judiciais prolatadas a respeito da
matéria. Buscou-se a harmonizacrâo das decisões da Corte Constitucional
com as disposirpes legds realizardo a deüda fittragem mnstitucional.

37. Não caberá recurso das decisões do Presidente do Tribunal Especial Misto
que resolvam questões de ordem ou outras que digam respeito ao regular
andamento dos trabalhos. 41

REFERÊNCIA: Adaptação de item da sessão de julgamento do lmpeachment da
Presidente Dilma Vana Rousseff.

JUSTIFICATIVA: Ì.leste item, adotqr-se a interpreta@ estabelecida a partir
do estdo realizado nc zutos do processo no 20204661953, tendo em conta
as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n".
1.079150, o Código de Processo Penal, bem como os ensinamentos
doufrinábs, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a respeito da

3e Reproduçâo de item da sessão de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
a0 Reprodução de item da sessão de jr-rlgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
ar Reprodução de item da sessão de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.



matéria. Buscou-se a harmonizaçâo das decisões da Corte Constitucional
com as disposições legais realizando a deüda filtragem constitucional.

38. Na sessão de julgamento será facultada sustentação oral pelo prazo de 30
(trinta)minutos, primeiro à acusação e depois à defesa, obedecendo-se à ordem
de votação prevista no item 942.

REFERÊI{CIA: Adaotação do item '12 do Roteiro de Jubarnento do Processo de
/moeachmenÍ contra a Govemador e a Vice-Govemadora do Estado de Santa
Catarina: "ltem 12. Na sessão designada para discussão e votação do pareer do
rehtor, o Presidente do Tribunal de Julgamento, afis a abeftun dos Írzôaíhos,
passará a plavn ao Relator Fn qte fap a leitun do parcer. En *guida,
concederá a palavra aos procundores do denunciante e dos denunciados,
suc€ssryaíl,ente, pelo prazo de 15 (quinze) minutos cada, para, se desejarem,
manifeúação onl. Se os &nunciaús não forcm represenÍados plo mesno
aúrqa&, o rezo *rá cn,nÍa,m. qn dolbro e divitlitlo ilualmente enfie todos.
Concluídas as manifesfaçõeg o relator proferirá o seu voto e os membros do Tribunal
de Julgamento passarão à discussão e votação."

JUSTIFICATIVA: ltbste item, adotou-se a hterpreAção êstabelecida a partir do
estudo realizado nos autos do pmcesso no 2020S61953, tendo em onta as regnas
constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei n'. 1.079/50, o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais
decisões judidais prolatadas a respeito da matáia. Buscou-se a harmonização das
decisões da Corte Constitucional com as disposições legais realizando a deüda
filtragem constitucional.

39. O Governador será condenado por crime de responsabilidade se a denúncia
for julgada procedente por 2/3 (dois terços) dos membros do Tribunal Especial
Misto€.

REFERÊÌ{CIA: Art. 28&H do Reqirnento lntemo da Assembleaa Leqislaüva do
Estado de Roraima: "Art. 280-H. O Govemador, o Vice-governador ou o Secretário
de Estado será condenado porcrime de responsabilidade se a denúncia for julgada
procedente por 2//3 (dois terços) dos membros do Tribunal Especial, perdendo
definiüvamente o cargo e ficando autornaticarnenle inatilitado para o exercício de
qualquer função pública pelo prazo de cinco anos. (lncluído pela Resolução no 0í 7,
de 2016)."

JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se o rito previsto no Regimento lntemo
da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, que Íoi validado pelo STF
na ADI 5895, nos seguintes termos: "

orientando a conducão dos trabalhos e o funcionamento interno da
casa oarlamentar na aotracão dos dimes de GsDonsalriliílade do

a2 Roteiro realizado pelo TJSC.
43 Art. 280-H do Regirnento Intemo da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado na ADI
5895



Governador de Estado e de seus Secretários. coincidindo fielmente
com o oue determina a leqislacão federal e a iurisprudência do
SUPREilO, longe de usurparem competência legislativa da União,
demonstnam zdo no cumorimento dos disoositivos constitucionais. na
medida em que impedem a oconência de ineoularidades relacionadas às
ativirlndes A ,qêrêm rlaçenvnlvirlas nô âmhitn rfa Casa Padamantar
Logicamente, a higidez das norrnas regulamentares impugnadas está
sujeita às variações que porventuna venham a ocoÍrer na legislação editada
pela União. Nessa hipótese, haveria margem para um controle de
legalidade, com a correção de eventuais incongruências entre o regimento
e as alterações que üessem a ser promoüdas pelo ente detentor de
oompetência legislativa, no caso, a União. Portanto, o qtndro denota a
oconência de uma coerente harmonização das estruturas (federal e
municipal) que compÕem o sistema sensível de responsabilização de
autoridades locais (Govemador e Secretários de Estado), inconfu ndível com
a alegada invasão de ompetência legislativa da União. Ante o exposto,
CONHEçO PARCIALMENTE da ação e, nessa parte, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, apenas
para dedanara inoonstitrcionalidade dos arts- ôzl e 65, S 2", da Constituição
do Estado de Roraima. (ADl 5895, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES,
Tribunal Pleno, julgado em 27109f2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
224 DIVULG 14-10-2019 PUBLIC 15-10-2019)" - GÍib nosso.

40. Em sendo decretada a condenação do denunciado, que ficará desde logo
destituído do respectivo cargo e inabilitado para o exercício de Íunção pública.
Na sequência, o Presidente do Tribunal Especial Misto fará nova consulta aos
seus membros sobre o tempo, não excedente de 5 (cinco) anos, durante o qual
o condenado deverá ficar inabilitado para o exercício de qualquerfunção pública,
decisão esta que também será tomada por 2/3 (dois terços) dos votos dos
membros do Tribunal Especial Misto.44-45

REFERÊI{CIA: Adaptação do panágrab único do art. 68 da Lei n. 1.079, de 10 de
abril de 1950:'Art. 68. O julgamento será feito, em votação nominal pêlos senadores
desimpedidos gue responderão "simn ou "não" à seguinte prgunta enunciada pelo
Prcsidente: '@meteu o aansado F. o aime que lhe é imputado e deye se ran&nado
à pda do seu argo?'

Paráorafo único. Se a respos;ta afÍrmativa obtÌver. oelo menos. dois tercos dos votos
dos senadores oresentes. o Presidente fará nova consulta ao olenário sobre o tempo
não exe,de;nte & cha anos. dunnte o oual o olndprnú &verá ficu inabilüado
Nüa o exercícp. de o.talouel'ftJtéo oírú@."

aa Adaptação do parágrafo único do art. 68 daLei n. 1.079, de 10 de abril de 1950. Aqú, existe uma questão
que merece atenção.
a5 Prazo de inabilitaçâo definido na ADI 162SiSC" que tratou do art. 40, $ 1", do Constituiçâo do Estado de
Santa Catarina.
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JUSTIFICATIVA: Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir
do estudo realizado nos autos do processo no 2020-0661953, tendo em conta
as regras constitrcionais aplicáveis. a legislação de regência - Lei n".
1.079/50, o Código de Processo Penal, beÍn coÍno os ensinanentos
doutrinários, além de eventuais decisôes judiciais prolatadas a respeito da
matéria. Buscou-se a harmonizac$o das decisões da Corte Constitucional
com as clisposit'oes legais realizando a deúda fiftragem constitr,rcional. A
normaüva seguiu a previsão conüda m julgamento do úlümo imÊachment de
Presidente, onde se cindiu o julgamento para tratamento da questão.

41. Se a decisão for pela absolvição, produzirá a imediata reabilitação do
denunciado, que voltará ao exercício do respectivo cargo.a6

REFERÊNCIA: Adaptação da parte final do art. 70 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de
í950: "Art. 7O: No caso da andena$o, fra o aansado de$e logo dedituído do seu
cargo. Se a enÍenp for ab*hnória, gduzitá a imdiata reabilüação & acusado,
que voltará ao exercício do cargo, com direito à parte dos vencimenfos de que tenha
sido privado.'

JUSTIFICATIVA: Uma vez rrerificada a aüpicidade da conduta ou a ausência de
proìras suficientes pana a condenação, impõe-se a absolvição do acusado, a teor do
disposto na Legislação de regência. Neste item, adotou-se a interpretaçâo
estrabelecida a partir do estudo realizado nos autos do processo no 2020-0ô61953,
tendo em conta as regÍas anstüucionais aflicáveis, a legislação de regência - Lei
n"- 1.079/50, o Código de Processo Penal, bem orno os ensinarnentos doutinários,
além de eventuais decisões judiciais prolatadas a respeito da matéria. Buscou-se a
harmonização das decisões da Corte Constitucional com as disposições legais
realizando a deüda fittnagem constitucional.

42. Encerrada a votação, redigirá o acórdão e relatará o processo o membro cujo
voto for o vencedor, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a sessão de
julgamento4T 48

REFERÊNCIA: Art. 280-F do Regimento lnterno da Assembleia Leoislativa do
Estado de Roraima: "Art. 280-F. Definidos os membros do Legislativo e do
judiciário, o Tribunal Especial se reunirá no Plenário da Assembleia Legislativa,
sob a Presidência do Presidente do Tribunal de Justiça e escolherá, por sorteio,
excluídos o Presidente, assim como o Relator que tiver funcionado perante a
Comissão Especial, se tamtÉrn membro do Tribunal, o Relator do processo.
(lncluído pela Resolução n" 017, de 20í6).

(...)S4o Redioira o acórdão e relatará o processo o membro cuio voto for o
vencedor. (lncluído pela Resolucão no 017. de 2016).

aó Adaptação da parte final do art. 70 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950.
47 

$ 4o do art. 280-F do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado
na ADI 5895.
48 Adaptação de item da sessâo de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.



Além disso, no presente ponto, utilizou-se adaptação de item da sessão de
julgamento do lmpeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.

JUSTIFICATIVA: Como cediço, o voto vencedor pronuncia o entendimento
majoritário acerca da resolção da controvérsia em debate, registrando-se
que a redação do acórdão cabe ao membro cujo voto for vencedor. Nesse
sentido, compete informar que adotou-se o rito previsto no Regimento
lntemo da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, que foi validado
pelo STF na ADI 5895, nos seguintes termos: "As orevisões reoimentais
orientando a conducão dos trabalhos e o funcionamento interno da
casa parlamentar na aouracão dos crimes de resoonsabilidade do
Governador de Estado e de seus Secretários. coincidindo Íielmente
com o oue determina a leoislacão federal e a iurisonrdência do
SUPREMO, longe de usurparem competência legislativa da União,
demonstram zelo no cumprimento dos disoositivos constitucionais, na
medida em que imoedem a ocoÍrência de ineqrilaridades relacionadas às
aüvilJades a serem desenvolúdas no âmbito da Gasa Parlamentar.
Logicamente, a higidez das normas regulamentares impugnadas está
sujeita às variações que porventura venham a ocorer na legislação editada
pela União. Nessa hipótese, haveria Ínargem para um controle de
legaliclade, mm a coneção de eventuais incongrr.rêrcias entre o regimento
e as alterações que viessem a ser promovidas pelo ente detentor de
competência legislativa, no caso, a União. Portanto, o quadro denota a
oconência de uma coerente harmonização das estruturas (federal e
municipal) que oompõem o sisterna sensível de responsatÍlização de
autoridades locais (Governador e Secretários de Estado), inconfundível com
a alegada invasão de competência legislativa da União. Ante o exposto,
CONHEçO PARCIALMENTE da ação e, nessa paÍte, JULGO
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido Íormulado na inicial, apenas
para declarar a inconstitucionalidade dos arts. 64 e 65, g 20, da Constituição
do Estado de Ronaima- (ADl 5895, Rdator(a): ALD(ANDRE DE MORAES,
Tribunal Pleno, julgdo em 27tcp,n019, PROCESSO ELETRÔN|CO DJe-
224 DIVULG 14-10-2019 PUBLIC 15-10-2019)" - Grifo nosso.

43. Ato contínuo, o Presidente do Tribunal Especial Misto solicitará a todos os
seus membros que tomaram parte no julgamento que assinem o acordão e
determinará sua publicação do Diário Oficial e no Diário da Justiça Eletrônico. €

REFERÊNCIA: Art. 69 da Lei n. 1.079, de 10 de abrilde Í950: "Att. 69. De acordo
com a decisão do Senado, o Presidente lavrará nos auÍog a sentença que será
assinada por ele e pêlos senadoreg gue tiverem tomado parte no julgamento, e

lrnpeacfirnent da Presidente flkna Vana Rousseff.

JUSTIFICATIVA: Ante a regra fundamental insculpida no art. 50, LX, da Carta
Magna, a publicidade se tomou pressuposto de validade de decisão que é

4e AÍt. 69 da Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950, somado à adaptação de item da sessão de julgamento do
Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
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tomada por órgão jurisdicional. Nessa esteira, adotou-se a interpretação
estabelecida a partir do estudo realizado nos autos do processo no 2O2O-
0661953, tendo em conta as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de
regência - Lei n". 1.079/50, o Código de Processo Penal, bem como os
ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a
respeito da matéria. Buscou-se a harmonização das decisões da Corte
Consütucional com as disposi@es legais realizando a deüda filtragem
constitrcional.

44. Do acórdão e respectiva ata de julgamento serão devidamente intimadas as
partes, dando-se conhecimento de seu teor à autoridade que deva assumir o
Governo do Estado, caso a decisão tenha sido pela condenação do
Governadors.

REFERÊNCIA: Adaptação de item da sessão de julgamento do lmpeachment da
Presidente Dilma Vana Rousseff.

JUSTIFICATIíA; No presente item, assegura-se a estrita obseMncia às
garantias fundamentais do deüdo prooesso legal (CRFB, art. 50, LIV) e do
contraditório e da ampla defesa (CRFB, art. 50, LV), que exigem a intimação
do denunciado dos atos do processo. Nessa linha, adotou-se a interpretação
estabelecida a partir do estudo realizado nos zutos do processo no 2020-
0661953, tendo em oonta as regras mnstitucbnais aplicávds, a legislação de
regência - Lei n'. 1.079/50, o Código de Processo Penal, bem como os
ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisões judiciais prolatadas a
respeito da matéria. Busmu-se a hannonização das decisões da Corte
Consütr.pimal oom as disposições fiegais rcalizando a deüda filhagenr
constitucional.

50 Adaptaçâo de item da sessão de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
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PJËRJ

UNAL DE JUSTICA
ADOTJ

- GABTNETE DOS JUIZES AUXILIARES
- GABINETE 3 DOS JUIZES AUXILIARES

DECISÃO

Considerando o estudo detalhado e pormenorizado, realizado nos autos do processo
administrativo no 2020-0661953, cujo acesso se encontra disponibilizado a todos os integrantes do
Tribunal Especial Misto, acerca do fluxo do procedimento de impeachmenl de Governador de Estado,
quando de sua tramitação perante este Colendo órgão;

Considerando que a neçessidade de roteirização (fluxo/rito) do julgamento
decome, primeiro, da compleÍidadcsonesilual e p;acedi&g1!Íal do pedido de impedimento do CheÍ'e do
Executivo, em razão da defasagem da legislagão regente em face da Constituição da República de 1988,
sujeitando sua conformação pela jurisprudência; segundo, pela ausência de paradigmas em relação à
apuração e processamento do pedido de impedimento de autoridades estaduais após a redemocratização do
país; e, terceiro, pela necessidade de o Tribunal Especial Misto possuir um "regimento", um "roteiro", ou
um "procedimento" mínimo a ser seguido para fins de julgamento, evitando-se, com isso, múltiplas
discussões que possam surgir em cada sessão, ante a ausência de norma regimental, seja no TJRJ seja na
ALERJ;

Considerando que a roteirização sugerida está seguindo, como ponto de partida, o
julgamento da ÁDI589J fADf 5895, Relator(a): ALEXANDRE DE MCIRAES, Tribunal Pleno, julgado
em 27109/2019, PROCESSO ELETRONICA DJe-224 DIVULG 14-10-2019 PUBLÍC t5-10-2019), que
validou o rito previsto no Regimento Interno do Estado de Roraim4, utilizando, em seguidâ, como
parâmetro, o julgamento pelo STF das demais Ações Diretas de Inconstitucionalídade que tratam do
tema, a lei federal que disciplina o rito de impeachment (Lei n'. 1.079/50) e, por fìm, o Código de
Processo Penal, sendo certo que somente em não se encontrando qualquer embasamento nos
parâmetros acima apontados é que se buscou delimitar um rito utilizando-se por simetria aquele já
consolidado para o caso dos pedidos de impedimento de Presidente da República;

Considerundo que o rito sugerido fora embasado, em toda a sua integralidade, na
tentativa de se afastar o risco de se reduziç mitigar ou impossibilitar, em alguma medida, o exercício
pleno do conúraditório e da ampla defesa;

Considerando que, por ser um processo punitivo, o processo de cassação do mandato,
para apuração de crime de responsabilidade, deve obseruar as garantias constituçionais decorrentes dos
incisos LIV e LV do art. 5o da CR de maneira a assegurar sua eficácia;

Considerunda o ofício encaminhado pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de
Janeiro, que aponta os nomes dos Deputados eleitos por aquela Casa Legislativa para integrarem o
Tribunal Especial Misto;

Considerando, por fim, que oste E. Tribunal já sorteou os seus membros na sessão
realizada em 28 de setembro de 2020;

1Ì
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l. Designo sessão inaugural de instalação do Tribunal Especial Misto, a se realizar em I
de outubro de 2020, às 14:00 horas, no Plenário deste Tribunal de Justiça, com a Íinalidade de deliberar
quanto ao roteira sugerido nos autos, bem como rcalizu o sorÍeio do relator;

2. Determino a intimação por Oficial de Justiça, do acusado e ssus rçpresentantes legais,
bem como do Deputado que formalizou a acusaçãoi para, se assim dese.jarem, comparecerem
presencialmente ou virtualmente à sessão inaugural ora designada;

3. Submeto à apreciaçâo do'Iribunal Especial Misto, na primeira sessão inaugural deste
Colendo órgão, para fins de discussão, debate, alterações, modifìcações e eventual aprovação, o estudo
realizado e o modelo de roteirização sugerido que segue em anexo ao prescnte;

4. Determino a juntada aos autos do vídeo da sessão de sorteio dos nomes dos
Desembargadores e da eleição dos membros da Casa Legislativa, bem como a ata da sessão de escolha do
Tribunal Pleno e da decisão que determinou a votação virtual pelo Pleno e a convocação extraordinária do
Tribunal Pleno;

5. Índico, para seuetariar os trabalhos, as Senhoras Regineyde Anete Reis e Lisete Gama

6. Determino a publicação da composição do Tribunal Especial Misto;

7. Oficie-se ao Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil e ao Procurador-Geral de
Justiça, com a fïnalidade de infotmar a data da sessão acima mencionada, solicitando que indiquem
representantes para compar€cer a mesma.

Rio de Janeiro,29 de setembro de 2020.

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES
Presidente do Tribunal de Justiça

Lopes;

ffin
Documento assinado eletronicamente por CLAUDIO DE MDLLO TAVARES, Presidente do
Ttibunal de Justiça do Sstado do Rio de Janeiro, em2910912020, às22'21, conforme art. lo, IU,
"b", da Lei 11.41912006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no siÍe
https://www3.tj rj j us.br /sei/controlador_externo.php?
acao=documento-conferir&icl*orgao*acesso_externo=0 informando o código verificador llg4766 e o
código CRC 88949511.
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TRIBI.]NAL DE ruSTÏCA
PRESIDENCIA DO TJ
GABPRES - GABINETE DOS ruIZES AI.IXILTARES
GABPRES - GABINETE 3 DOS ruIZES AUXILIARES

DE SPACHO - TJ/PRES/GBJAP/GBJAPO3

Remeta-se cópia do roteiro revisto que segue em anexo a todos os integrantes do Tribunal Bspecial

Miqto, tendo em vista que o mesmo será objeto de deliberação na ssssão inaugwal,

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 2020.

Desembargador CLAUDIO DE MELLO TAVARES
Presidente do Tribunal de Justiça

PJËRJ

assinado eletronicamente por CLAUDIO DE MELLO TAVA,RES, Preridente do Tribunal de Justlça do
Estado do Rlo dc Janeiro, em3010912020, às l4:36, conforme art. lo, III' "b", da Lei 11.41912006,

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://wwrv3.tjrj jus.brlsei/controlador_extelïo.php?
acao=documçnto*conferir&id*otgao_acesso*extçrno=0 infbrmando o código vçt'iÍìcador 1196422 e o código CRC
9BBFDC75.

Av Erasmo Braga, I 15 - Bairro Centro - CEP 20020.903 - Rio de Janeiro. Rl -
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SUGESTÃO ROTEIRO DE JULGAMËNTO DO PROCESSO DE
IMPEACHMËTVT CONTRA O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO-DE

JANEIRO

1. Formado o ïribunal Especial Misto (T.E.M) aludido no art. 78 da Lei no. 1.079,
de 10 de abril de 1950, seu Presidente, que é o Presidente do Tribunal de Justiça
do Estado, convocará a sessâo de abertura dos trabalhos, que será realizada no
Plenário no Tribunal de Justiça, na qual será discutido e aprovado o roteiro
(rito/fluxo) do julgamento do processo de impeachmenf contra o Governado do
Estado e, logo após, sorteado o relator no T.E.M.1.

2. Caberâ ao Tribunal Especial Misto: instaurar, processare julgaro Governador
no processo de impeachmentz.

3. O Presidente do Tribunal de Justiça designará para Secretariar os Trabalhos
dois Servidores do Tribunal de Justiça, sem prejuízo do apoio operacional dos
servidores da Assembleia Legislativa do Estado3.

4. Definidos os membros do Legislativo e do Judiciário, o Tribunal Especial Misto
se reunirá, na primeira em sessâo pública, no Plenário do Tribunal de Justiça,
sob a Presidência do Presidente do Tribunal de Justiça, e escolherá, por sorteio,
o relator do processo, excluldos o Presidente, bem como o Relator que tiver
funcionado perante a Comissâo Especial, se também membro do Tribunal" O
sorteio será realizado utilizando globo sorteador com bolas numeradas, onde os
números representam cada um dos integrantes do Tribunal Especial Mistoa.

5, A ata da sessão, contendo o roteiro de julgamento aprovado e o nome do
relator sorteado, será publicada no Diário Oficialdo Estado e no Diário da Justiça
Eletrônico no primeiro dia útil subsequente ao da realização da sessão5.

6. Todos os prazos serão continuos e peremptórios, não se interrompendo nos
sábados, domingos e feriados, e serâo computados nos termos do art. 798 do
Decreto-Lei no. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal),
consoante o disposto no art. 79 da Lei no. 1 .079, de 10 de abril de 19506.

I Neste item, adotou-se a interpretação estabeleoida a partir do estudo realizado nos presËntes autos, tendo
em conta as regÍas constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei no.1.079150, o Código de

Proçesso Penalo bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisõesjudiciais prolatadas a
respeito da matéria.
2 Art. 280-E do Regimento Interno da Absembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado na ADI
5895.
3 Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir do estudo realizado nos presentes autos, tendo
em conta as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei uo. 1.079150, o Código de
Procçsso Penal, bem oomo os ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisõesjudiciais prolatadas a
respeito da matéria.
a Rito determinado pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 5895 e na RCL 42861 MC/SC.
5 Roteiro realizado pelo TJSC.
6 Rotçiro realizado pelo TJSC. V. Código de Processo Penal, artigo 798.
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7. As intimações e notificaçÕes do denunciado e das testemunhas serão feitas
pessoalmente, e as intimaçÕes e notificaçôes do denunciante, de seu
procurador, e dos procuradores do denunciado, serão feitas por meio de editais
publicados no Diário Oficiale no Diário da Justiça Eletrônico do EstadoT.

8. Nas intimaçÕes e notificaçÕes realizadas via edital publicado no Diário Oficial
e no Diário da Justiça Eletrônico do Estado, considera-se como data da
publicaçâo o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilizaçâo da informação no
diário, nos termos do $ 30 do art,40 da Lei no. 11.419, de 19 de dezembro de
20068.

L As votaçÕes do Tribunal Especial Misto serão sempre nsminais, verbais,
abertas e alternadas, iniciando a coleta dos votos pelo Desembargador mais
antigo e em seguida pelo Deputado com maior número de mandatos, sendo que,
quanto a este critério, se houver equivalência, prevalecerá o mais idoso,
ressalvado o relator que sempre iniciará a votaçâo. O Presidente do Tribunalde
Julgamento proferirá voto apenas em caso de empate.e

10, As sessÕes do Tribunal Especial Misto poderão ser suspensas, a qualquer
tempo, pelo Presidente, de acordo com o andamento dos,trabalhos, que serâo
retomados na sessão, subsequente designada. para a continuidade do
julgamento.1o

11. Sorteado o Relator, este determinará a notificação do acusado,
acompanhada de cópia integraldo processo, para, se assim desejar, responder
por escrito no prazo de 15 (quinze) dias (art. 514 do CPPltt.

12. A Secretaria do Tribunal Especial Misto enviará ao acusado cópia
autenticada de todas as peças do processo, intimando-o do prazo para

apresentar resposta por escrito no prazo acima previstol2.

13. Durante o prazo concedido pãra a resposta (15 dias), os autos permanecerão
na Secretária do Tribunal Especial Misto, onde poderão ser examinados pelo

acusado ou por seu defensorl3.

7 Rotelro realizado pelo TJSC. V. Código de Processo Penal, arÍigp 370, caput e parágrafo lo.
I Roteiro realizado pelo TJSC.
e 

$ 3o do art.77 da Lei n. I.079, de I 0 de abril de 1950. Roteiro realizado pelo ALËSC e $ 3o do art 280'F
do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado na ADI 5895.
l0 Adaptação de item da scssão de julgamento do Impoachment da Presidefie Dilma Vana Rousseff;
lr Interprotaçâo dos Precedentes do STF conforme oxposto no Estudo apresentado nos autos. V. Código de

Processo Penal, artigo 514.

t2 $ lo do arx. 280-F do Regimento Inteino da Assembleia Legislativa do Estado de Rotaima, convalidado

na ADPF 378-MC
13 Neste item, adotou-se a interpretaçâo estabelecida a partir do estudo realizado nos ptesentes autos, tendo

em conta as regras constitucionais aplioáveis, a legislação de regência - Lei n". 1.079/50, o Código de

Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinárioso além de eventuais deoisões judiclais prolatadas a

respeito da matéria, V. Código de Prooesso Penal, eaput do artigo 51 5.
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14. A resposta poderá ser instruída com documentos e justificaçÕes1a

15. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para a resposta, os autos serão
remêtidos ao Relator, que terá prazo de 10 (dez) dias15 para apresentarvoto pela
instauração ou nâo do processo, sendo o relatório publicado no Diário Oficialdo
Estado e no Diário da Justiça Eletrônico, com distribuição da cópia da publicação
a todos os membros do Tribunal Especial Misto, além da notificação do acusado,
com eópia do relatório, do dia do julgamento de instauração, opor{unidade em
que poderá comparecer pessoalmente ou ser representado por advogado.

16, 48 (quarenta e oito) horas após a publicação do relatório, o Tribunal se
reunirá e o submeterá a uma só discussão e votação, nominal e aberta,
deliberando sobre a instauração do processo por maioria simples de voto16.

17. Na sessão designada para discussão e votação de instauraçâo do processo,
o Presidente do Tribunalde Julgamento, após a abertura dos trabalhos, passará
a palavra ao Relator para que faça a leitura do seu voto. Em seguida, concederá
a palavra aos procuradores do denunciante e do denunciado, sucessivamente,
pelo prazo de 15 (quinze) minutos cada, para, se desejarem, apresentarem
manifestação oral. Concluídas as manifestaçÕes, o relator proferirá o seu voto e
os membros do Tribunal de Julgamento passarâo à discussão e votação,
obedecendo-se os seguintes critérios na ordem de votação: haverá alternância
entre o voto de Desembargador e de Deputado, e vice e versa; precede na
votação o Desembargador mais antigo; precede na votação o Deputado com
maior número de mandatos, e o mais idoso, em caso de empate17.

18. A decisão do Tribunal Especial Misto acima mencionada, será tomada por
maioria simples, presente a maioria absoluta de seus membrosls, declarando-se
os efeitos legais. te-eo

19. Redigirá o acórdão e relatará o processo o membro cujo voto for o vencedor,
no prazo máximo de 10 (dez) dias após a sessão de julgamentozl.

14 Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir do çstudo realizado nos presentes autos, tendo
em conla as regras constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei no. 1,079150, o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, alérn de eventuais decisõesjudiciais prolatadas a
respeito da matéria V. Código de Prooesso Penal, artigo 515, parâgrafo único.
ts Art. 45 daLei n. 1.079, de l0de abril de 1950.
16 

$ 2o do art. 280-F do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima convalidado
na ADI 5895.
r7 

$ 3o do art. 280-F do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado
na ADI 5895.
f 8 RCL 42861 MC/SC: "Conferiu-se, ademais, interpretaçëio oonforme a Constituição ao arí. 24 da Lei n,
1,079/1950, a.fin de declarar que, com o advento da CF/1988, o recebimento da denúncia no proeesso de
impeachmení ocorre apenas após a decisdo do Plenário do Senado Federal, em vatação nominal tomada
por maioria simples e presente a maioria absolula de seus membros."
te Art. 47 da Lei n. 1.079, de l0 de abril de 1950.
20 

$ 4o do alt. 280-F do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado
na ADI 5895.
2r 

$ 40 do art. 280-F do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado dç Roraima, çonvalidado
na ADI 5895. V Art. 3o do Código de Processo Penal clc Att.94l do Código de Processo Civil.
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20. lnstaurado o processo, o denunciado será intimado pessoalmente da
decisão, passando a correr o prazo de 20 (vinte dias) para apresentaçâo de
defesa; não havendo instauraçâo, o processo será arquivado e cópia será
remetida à ALERJ22'23.

21. Findo o prazo de 20 (vinte) dias previsto acima, sem a apresentação de
defesa pelo acusado, abre-se novo prazo de 20 (vinte) dias e o Presidente do
Tribunal Especial Misto indicará um defensor dativo para apresentar defesa pelo
denunciadoza.

22. Findo o prazo de 20 (vinte) dias previsto acima, com a apresentação de
defesa, o Presidente do Tribunal Especial Misto designará nova sessâo para
aprovação e posterior publicação do calendário de instrução e julgamento,
procedendo às diligências que julgar necessárias para o esclarecimento da
causa25.

23. O denunciado e seu advogado serâo intimados da data da nova sessâo para
apreciaçâo das provas requeridas e publicação do calendário de instrução e
julgamento26.

24. O Tribunal Especial Misto dará aos interessados conhecimento das suas
reuniÕes e das diligências a que irá proceder, com a indicação de lugar, dia e
hora27.

25. O processo seguirá à revelia do denunciado que, devidamente intimado, não
comparecer à sessão de julgamento ou se fizer representar por procurador,
aplicando-se, neste último caso, o disposto nos itens 21 e2228.

26. As oitivas das testemunhas serâo realizadas em sessâo do Tribunal Especial
Misto, seguindo o rito abaixo detalhadoze.

27. A inquirição das testemunhas da acusaçâo e da defesa, fora da presença
umas das outras, por meio do seguinte procedimento:30

27.1. A testemunha será chamada na ordem constante do rol apresentado pela
acusaçâo e pela defesa, acomodando-se em lugar previamente designado.

22 
$ 5o do art. 280-F do Regimento Interno da Assernbleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado

na ADI 5895.
23 Art. 48 da Lei n. 1.079, de l0 de abril de 1950.
2a Roteiro realizado pelo TJSC.
25 Art. 280-G do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do EsÍado de Roraima, convalidado na ADI
5895.
26 Nestç item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir do estudo realizado nos prescntes autos, tendo
em conta as regras constitucionais aplicóveis, a legislação de regência - Lei no. 1,079150, o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinárioso alérn de eventuais decisõesjudiciais prolatadas a
respeito da matéria.
27 

$ 3o do art. 280.G do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado
na ADI 5895.
28 Roteiro realizado pelo TJSC.
2e Adaptação de itom da sessão de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff
30 Adaptação de itçm da sessão dejulgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff,

J
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27.2. Atestemunha será qualificada e prestará o compromisso legal.

27.3. A aCusação e a defesa, ou seus procuradores, nessa sequência,

formularão suás perguntas diretamente às testemunhas arroladas pela

acusação, invertendo-õe a ordem quando se tratar das testemunhas indicadas
pela defesa.

27.4. Alo contínuo, o Relator, seguido do Presidente do Tribunal Especial Misto

e dos demais membros, poderá complementar a inquirição das testemunhas
sobre os pontos não esclarecidos3l.

27.5. Todos os Membros do Tribunal Especial Misto poderão formular suas
questôes diretamente às testemunhas.

27.6. Não serão admitidas, pelo Presidente do Tribunal Especial Misto,
perguntas que puderem induzir a resposta, que não tiverem relação com.a causa

bu õue importarem na repetição de outra já respondida, ainda que veiculadas

com palavras diferentes.

27,7. As perguntas e eventuais reperguntas deverão ser feitas obietivamente,
sem necessidade de fundamentação, a fim de que as testemunhas nâo sejam
induzidas, ainda que inconscientemente, às respostas.

27.8. Às testemunhas não será permitido fazer apreciaçÕes pessoais, salvo
quando inseparáveis da narrativa do fato.

28. Perante o Tribunal Especial Misto, o denunciante e o denunciado poderão

comparecer pessoalmente ou por procurador, assistir a todos os atos e

diligências por ele praticados, inquirir, reinquirir, contestar testemunhas e

rêquerer a sua acareação32.

29. O interrogatório do denunciado, instrumento de autodefesa que densifica as
garantias do contraditório e da ampla defesa, deve ser o último ato de instrução
do processo de impeachment. Será o denunciado interrogado, pelo Relator, e
pelos demais membros,do Tribunal Especial Misto, pela acusação e pela defesa,
nessa'ordem, devendo ser previamente cientificado pelo Relator, antes do início
do interrogatório, acerca do seu direito de permanecer calado e de não
responder perguntas que lhe forem formuladas.33

3l Neste item, adotou-se a intorpretação estabelecidaa partir do estudo realizado nos presentes autos, tendo

em conÍâ as regras constitucionais aplicáveis, a lç'gislação de regênoia - Lei n". 'l.079/50, o Código de

Processo Ponal,.bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisõesjudiciais prolatadas a

respeito da matéria.

32 
$ 20 do art. 280-F do Regimento Interno da Assemblela Legislativa do Estado de Roraima, convalidado

na ADI 5895
t3 Adaptação de item da sessÍlo de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Roysseff.



30. Encerrada a instrução, será aberto prazo de 10 (dez) dias para acusação
apresentar alegaçÕes Íinais e, em seguida, igual prczo para defesa3a.

31. Após a apresentaçâo das alegaçôes finais será marcado o dia do
julgamento3s.

32. No dia e hora designados para o julgamento definitivo, verificada a presença
de todos os membros do Tribunal de Julgamento, do denunciante e do
denunciado, ou de seus procuradores ou defensores dativos, será aberta a
sessão e realizada a leitura do relatório processos6.

33. Nâo verificado o quórum previsto no item 32, a sessão será suspensa e
designada nova data para o julgamentosT.

34. QuestÕes de ordem ou manifestações pela ordem terâo precedência
relativamente às intervenções da acusação e da defesa, devendo serformuladas
em até 5 (cinco) minutos. 38

35. A soluçâo das questôes de ordem será precedida de uma contradita pelo
prazo de até 5 (cinco) minutos.3e

36. Quando a palavra for concedida pela ordem ou para formular questão de
ordem, nâo serão admitidos pronunciamentos destinados a discutir o mérito das
acusaçÕes ou de qualquer de seus aspectos. a0

37. Não caberá recurso das decisões do Presidente do Tribunal Especial Misto
que resolvam questões de ordem ou outras que digam respeito ao regular
andamento dos trabalhos. a1

38. Na sessão de julgamento será facultada sustentação oral pelo prazo de 30
(trinta) minutos, primeiro à acusaçâo e depois à defesa, obedecendo-se à ordem
de votação prevista no item 942.

3a Neste item, adotou-se a interpretaçâo estabelecida a partir do estudo reallzado nos presentes autos, tendo
em oonta as regrÍui constitucionais aplicáveis, a legislação de regência - Lei no. 1.Q79/50, o Código de
Processo Penal, bem como os ensinamentos doutrinários, além de eventuais decisõesjudiciais prolatadas a
respeito da matéria. V. $ 3o do Art. 403 Código de Processo Penal.
35 Neste item, adotou-se a interpretação estabelecida a partir do estudo realizado nos presentes autos, tendo
em conta as regras constitucionais aplioáveis, a legislação de regência - Lei no. 1.079/50, o Código de
Proçesso Penal, bem como os ensinamçntos doutrinários, além de cventuais deoisõesjudioiais prolatadas a
respeito da matéria.
36 Roteiro realizado pelo TJSC.
37 Rotelro realizado pelo TJSC.
38 Reprodução dej item da sessão de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
3e Reprodução dç item da sessão de julgamento do Impeaohment da Prosidento Dilma Vana RousseÍï,
a0 Reprodução de item da sossâo de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
al Reproduçõo de item da sessão de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
a2 Roteiro realizado pelo TJSC,
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39. O Governador será condenado por crime de responsabilidade se a denúncia
for julgada procedente por 2/3 (dois terços) dos membros do Tribunal Especial
Mistoa3.

40. Em sendo decretada a condenação do denunciado, que ficará desde logo
destituído do respectivo cargo e inabilitado para o exercício de função pública.
Na sequência, o Presidente do Tribunal Especial Misto fará nova consulta aos
seus membros sobre o tempo, nâo excedente de 5 (cinco) anos, durante o qual
o condenado deverá ficar inabilitado para o exercício de qualquerfunção pública,
decisâo esta que também será tomada por 2/3 (dois terços) dos votos dos
membros do Tribunal Especial Misto.44-45

41. Se a decisão for pela absolvição, produzirá a imediata reabilitação do
denunciado, que voltará ao exercÍcio do respectivo cargo.a6

42. Encerrada a votação, redigirá o acórdâo e relatará o processo o membro cujo
voto for o vencedor, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a sessâo de
julgamentoaT aB

43. Ato contínuo, o Presidente do Tribunal Especial Misto solicitará a todos os
seus mernbros que tomaram parte no julgamento que assinem o acórdão e
determinará sua publicação do Diário Oficiale no Diário da Justiça Eletrônico. ae

44. Do acórdão e respectiva ata de julgamento serâo devidamente intimadas as
partes, dando-se conhecimento de seu teor à autoridade quê deva assumir o
Governo do Estado, caso a decisão tenha sido pela condenação do Governador

43 Art. 280-H do Regimento lnterno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado na ADI
5895.
44 Adaptação do parágrafo único do art. 68 da Lei n,1,fr7g,de l0 de abril de 1950. Aqui, existe uma questão

que merece atenção.
a5 Prazo de inabilitação definido na ADI 1628/SC, que tratou do art. 40, $ lo, do Constituição do Estado de

Santa Catarina.
46 Adaptação da parte final do art. 70 da Lei n. L079, de I 0 de abril de 1950.
47 

$ 4o do art. 280'F do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima, convalidado
na ADI 5895.
48 Adaptação de item da sessão de julgamento do Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
4e Art.69 da Lei n, 1.079, de 10 de abril dç 1950 + Adaptação de item da sessão de julgamento do
Impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff.
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TRIBUNAL ESPECIAT DE JULGAMENTO

CERTIDÃO

Certifico que, em 02 de outubro de2020, fiz remessa de cópia da petição e documentos de fls.

1925 à 1974, de autoria da Vice-Governadora do Estado, ao Exmo. Presidente do Tribunal de

Julgamento.

Certifico, outrossim, que, nesta data, referida petição e documentos foram juntados aos autos

após oportunizado pelo Exmo. Relator, que detém os autos do processo em carga, mantendo-se

em sua posse após ajuntada realizada.

Certifico, ainda, que, nesta data, encerrei o volume IX do presente Processo de Impeachment n.

00754 (Representação n. 0001.5/2020), cujas folhas vão do no 1508 (mil quinhentos e oito) ao

no 1975 (mil novecentos e setenta e cinco).

Florianópolis, 05 de outubro de2020.
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